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EXECUTIVO 

DECRETOS SIMPLES

DECRETO de 10 de abril de 2026

Publicado no DOM de 27/03/2026

Republicado por ter saído com incorreção

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições e tendo em vista o que consta do Processo SEGOV/SUB nº 7822/2026,

RESOLVE:

Colocar à disposição do Governo do Estado da Bahia, nos termos do Convênio de 

Cooperação Técnica nº 027/2021, até 31/12/2026, a servidora ANA LETICIA CORDEIRO SALES, 

matrícula nº 3122903, Profissional de Atendimento Integrado, na área de qualificação de Terapeuta 

Ocupacional, lotada na Secretaria Municipal da Saúde – SMS.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DO SALVADOR, em 10 de abril de 2026.

SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

PORTARIA Nº 25/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar a servidora ADRIELLE NOGUEIRA CONCEIÇÃO, matrícula 3158395, Assessor Especial 

II para, cumulativamente, responder pelo cargo em comissão de Assessor Especial IV, Grau 58, 

da Secretaria de Governo, em substituição ao titular CARLOS UBALDINO DE SANTANA, matrícula 

3166923, por motivo de férias, no período de 01 a 30/04/2026.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2026.

JOÃO FELIPE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

PORTARIA Nº 26/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar o servidor EMERSON RICARDO DE BRITO DA SILVA, matrícula 3175348, Assessor Especial 

II para, cumulativamente, responder pelo cargo em comissão de Gerente de Projetos Estratégicos III, 

Grau 58, da Secretaria de Governo, em substituição ao titular ADOLFO LUZ MOREIRA FILHO, matrícula 

3158085, por motivo de férias, no período de 01 a 30/04/2026.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2026.

JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

PORTARIA Nº 27/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar a servidora JAQUELINE PINHO SANTANA, matrícula 3158181, Assessor Especial III para, 

cumulativamente, responder pelo cargo em comissão de Assessor Especial do Prefeito, Grau 58, da 

Secretaria de Governo, em substituição a titular SANDRA MARIA DE SOUZA PARANHOS, matrícula 

3136428, por motivo de férias, no período de 01 a 30/04/2026.

 GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2026.

JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo 

PORTARIA Nº 28/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar o servidor CAIO BARIGCHUN MIRANDA, matrícula 3166900, Gestor de Projetos para, 

cumulativamente, responder pelo cargo em comissão de Gerente IV, Grau 57, da Secretaria de 

Governo, em substituição ao titular SÉRGIO SOUZA SÃO PEDRO, matrícula 3166736, por motivo de 

férias, no período de 01 a 30/04/2026.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2026.

JOÃO FELIPE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

PORTARIA Nº 29/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar o servidor OSVALDO CONCEIÇÃO SANTOS, matrícula 3158672, Assessor do Prefeito para, 

cumulativamente, responder pelo cargo em comissão de Gerente IV, Grau 57, da Secretaria de 

Governo, em substituição ao titular JOSÉ ABILIO SILVA DE SANTANA, matrícula 3170328, por motivo 

de férias, no período de 01 a 30/04/2026.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2026.

JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

PORTARIA Nº 30/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar a servidora MATILDE DE SOUSA SANTOS, matrícula 3036853, para responder pelo cargo 

em comissão Coordenador II, Grau 55, da Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, 

da Secretaria de Governo, em substituição ao titular FERNANDO JEFERSON ALVES REIS, matrícula 

3158644, por motivo de férias, no período de 01 a 30/04/2026.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2026.

JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

PORTARIA Nº 31/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar a servidora MARIA DA CONCEIÇÃO NERY DE JESUS, matrícula 3036847, para responder 

pelo cargo em comissão de Coordenador II, Grau 55, da Secretaria de Governo, em substituição a 

titular LAURIETE ROCHA DOS SANTOS, matrícula 3158419, por motivo de férias, no período de 01 

a 30/04/2026.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2026.

JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

PORTARIA Nº 32/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar a servidora VANDA ASSUNÇÃO SOUSA, matrícula 3036848, para responder pelo cargo 

em comissão de Coordenador II, Grau 55, da Secretaria de Governo, em substituição a titular 

CARMEM LÚCIA MAGALHÃES LACERDA, matrícula 3152989, por motivo de férias, no período de 01 

a 30/04/2026.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2026.

JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

PORTARIA Nº 33/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar a servidora JOSINA PIRES BASTOS, matrícula 3036846, para responder pelo cargo 

em comissão de Gestor de Projetos, Grau 54, da Secretaria de Governo, em substituição a titular 
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ELISÂNGELA GREGÓRIO MACARIO DOS SANTOS, matrícula 3158769, por motivo de férias, no período 

de 01 a 30/04/2026.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2025.

JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

PORTARIA Nº 34/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar a servidora SANDRA DE JESUS DA SILVA, matrícula 3036845, para responder pelo cargo 

em comissão de Assessor Técnico, Grau 53, da Secretaria de Governo, em substituição ao titular 

KLAUS ANTONIO BOAVENTURA JOVITA SANTOS, matrícula 3172970, por motivo de férias, no período 

de 01 a 30/04/2026.

 GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2026.

JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

PORTARIA Nº 35/2026

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, no uso de suas atribuições, 

RESOLVE: 

Designar a servidora CÉLIA PEREIRA GONÇALVES, matrícula 3018029, para responder pela função 

de confiança de Encarregado, Grau 61, da Coordenadoria Administrativa, da Secretaria de Governo, 

em substituição ao titular EDNA MARIA NEVES DOS SANTOS, matrícula 3036850, por motivo de 

férias, no período de 06/04 a 05/05/2026.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE GOVERNO, em 10 de abril de 2026.

JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ 

COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

     

CONTRIBUINTE Z L R PATRIMONIAL LTDA 

CNPJ/CPF DO CONTRIBUINTE 08.356.363/0001-76

REPRESENTANTE LEGAL ZENILDO LEMOS RODRIGUES, CPF: 006.396.305-10

PROCURADOR (A) LARA BRITTO DE ALMEIDA DOMINGUES NEVES, OAB/BA 
28.667 

PROCESSO Nº. 3810/2022

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 050.024-0

NL - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE 
LANÇAMENTO

IPTU/TRSD 2022

FASE DE JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA

JULGADOR (A) ANA MARIA LÔBO DE OLIVEIRA

         E M E N T A IPTU/TRSD 2022 - IMPUGNAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO, - QUESTÕES LEGAIS - IMOBILIÁRIO - 
REVISÃO DE CÁLCULO DO VALOR DO IPTU/TRSD NL 2022. 
IMPROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO. MANUTENÇÃO DO VALOR 
ORIGINAL DO IPTU 2022,  DE R$ 714,25 E DA TRSD 2022, NO 
VALOR DE  R$ 449,26, EM ACOLHIMENTO AO PARECER TÉCNICO 
DO SETOR DE VISTORIA SEVIS/CCI/SEFAZ, CONFORME 
DISPÕE O ART. 299-A, § 1º C/C A PORTARIA Nº 143/2014, 
REGULAMENTO DO SETOR DE JULGAMENTO DA CTJ, ART. 
7º, § 2º, O QUAL INFORMA QUE HOUVE A NECESSIDADE DE 
ALTERAÇÃO CADASTRAL DA PRESENTE INSCRIÇÃO QUANTO 
AS NOVAS METRAGENS, FEITA COM BASE NO HABITE-SE 
Nº 69.138 DE 29/01/2020 DOS VALORES ORIGINALMENTE 
LANÇADOS PARA O IPTU VALORES CONDIZENTES COM AS 
CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL BASEADA EM PLANTAS E 
PROJETOS APROVADOS PELA SEDUR, PROCESSO 396/2019, 
E SEUS APENSOS, CONFORME OS ATRIBUTOS E REFERÊNCIA 
DO VALOR UNITÁRIO PADRÃO - VUP CONSTANTE DA PLANTA 
GENÉRICA DE VALORES IMOBILIÁRIOS DO MUNICÍPIO, 
COM BASE NO QUE DISPÕE OS ARTS. 65 E 69 DO CTRMS. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PREVISTA NOS ARTIGOS 65, 66, 
69 E 302, INCISO V, TODOS DA LEI Nº. 7.186/2006 - CTRMS E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES.  

     
Salvador, 10 de abril de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

     

CONTRIBUINTE HILDA VOLPATO SANSON - ME

CNPJ DO CONTRIBUINTE 05.664.102/0001-25

CGA Nº 00.235.230/001-25

REPRESENTANTE LEGAL ***********

PROCURADOR (A) ***********

PROCESSO Nº. 61358/2026

T.I. 172/2026

FASE DE JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA - SEJUL

JULGADOR (A) FISCAL LIVIA MARIA MARQUES SAMPAIO

 E M E N T A SIMPLES NACIONAL. TERMO DE INDEFERIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
IMPROCEDENTE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 16,§ 6º DA 
LC 123/2006, ART. 17, INCISOS V E/OU XVI DA LC 123/2006, E 
O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 14 E ART.15, INC. XV E XXIV DA 
RESOLUÇÃO CGSN Nº 140/2018.

     
Salvador, 10 de abril de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 
intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

CONTRIBUINTE CARMEM LUCIA SANTOS REIS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA

CNPJ DO CONTRIBUINTE 45.983.570/0001-87

CGA Nº 00.871.332/001-10

REPRESENTANTE LEGAL ***********

PROCURADOR (A) ***********

PROCESSO Nº. 62033/2026

T.I. 3557/2026

FASE DE JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA - SEJUL

JULGADOR (A) FISCAL LIVIA MARIA MARQUES SAMPAIO

 E M E N T A SIMPLES NACIONAL. TERMO DE INDEFERIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 
16,§ 6º DA LC 123/2006, ART. 17, INCISOS V E/OU XVI DA LC 
123/2006, E O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 14 E ART.15, INC. XV 
E XXIV DA RESOLUÇÃO CGSN Nº 140/2018.

     
Salvador, 10 de abril de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

     

CONTRIBUINTE INSIGNE ATIVIDADES DE ATENÇÃO AMBULATORIAL LTDA

CNPJ DO CONTRIBUINTE 45.586.352/0001-09

CGA Nº 00.864.839/001-47

REPRESENTANTE LEGAL ***********

PROCURADOR (A) ***********

PROCESSO Nº. 63995/2026

T.I. 3517/2026

FASE DE JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA - SEJUL

JULGADOR (A) FISCAL LIVIA MARIA MARQUES SAMPAIO

 E M E N T A SIMPLES NACIONAL. TERMO DE INDEFERIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO IMPROCEDENTE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 
16,§ 6º DA LC 123/2006, ART. 17, INCISOS V E/OU XVI DA LC 
123/2006, E O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 14 E ART.15, INC. XV 
E XXIV DA RESOLUÇÃO CGSN Nº 140/2018.

     
Salvador, 10 de abril de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento



  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA
SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA
11 A 13 DE ABRIL DE 2026
ANO XXXIX | N º 9.2474

COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

     

CONTRIBUINTE CONSTRUTORA SEGURA LTDA

CNPJ/CPF DO CONTRIBUINTE 13.027.628/0001-22

REPRESENTANTE LEGAL SATURNINO SEGURA MARTINEZ, CPF: 114.411.515-91

PROCURADOR (A) ********************

PROCESSO Nº. 902672/2025

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA 738.528-5

NL - NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO

IPTU/TRSD 2025

FASE DE JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA

JULGADOR (A) FISCAL HEGIL TÉRCIO ALMEIDA DA SILVA

   E M E N T A IPTU/TRSD 2025 - IMPUGNAÇÃO ELETRÔNICA DA NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO - IMPROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO - 
MANUTENÇÃO DO VALOR VENAL ORIGINAL CALCULADO PARA 
O LANÇAMENTO DO IPTU/TRSD 2025 IGUAL A R$ 1.584.961,14, 
EM ACOLHIMENTO AO PARECER TÉCNICO DO SETOR DE MAPAS 
DE VALORES - SEMAP/CCD/SEFAZ. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
PREVISTA NOS ARTIGOS 65, 66, 69, 299-A, § 1º E 302, INCISO 
V, TODOS DA LEI Nº. 7.186/2006 - CTRMS E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES.

Salvador, 10 de abril de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

CONTRIBUINTE MARIAH MEIRELLES DE FONSECA

CPF DA CONTRIBUINTE 456.855.255-91

REPRESENTANTE LEGAL *********

PROCURADOR (A) MARCELO NEESER NOGUEIRA REIS, OAB/BA 9.398

INSC. IMOBILIÁRIA 273.976-3                                                       

PROCESSO Nº 905495/2025

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: CHEFE DO SEJUL

     EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2025 - 
IMPUGNAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO - QUESTÕES 
LEGAIS - ALTERAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO PARA EXTINÇÃO DO 
PROCESSO POR PERDA DE OBJETO - LANÇAMENTO JÁ REVISADO 
POR MEIO DO PROCESSO N. 905941/2024, CONFORME EXTRATO 
FISCAL. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO ALTERADA QUANTO AO 
IPTU DEVIDO E À TRSD DEVIDA. BASE LEGAL: ARTS. 299-A, § 1º 
E 302, INCISO V DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES. PROCESSO 
JUDICIAL 8056305-83.2019.8.05.0001 

Salvador, 10 de abril de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

     

CONTRIBUINTE MARIAH MEIRELLES DE FONSECA

CPF DA CONTRIBUINTE 456.855.255-91

REPRESENTANTE LEGAL *********

PROCURADOR (A) MARCELO NEESER NOGUEIRA REIS, OAB/BA 9.398

INSC. IMOBILIÁRIA 274.126-1                                                       

PROCESSO Nº 905503/2025

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: CHEFE DO SEJUL

     EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2025 - 
IMPUGNAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO - QUESTÕES 
LEGAIS - ALTERAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO PARA EXTINÇÃO DO 
PROCESSO POR PERDA DE OBJETO - LANÇAMENTO JÁ REVISADO 
POR MEIO DO PROCESSO N. 905941/2024, CONFORME EXTRATO 
FISCAL. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO ALTERADA QUANTO AO 
IPTU DEVIDO E À TRSD DEVIDA. BASE LEGAL: ARTS. 299-A, § 
1ºE 302, INCISO V DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES. PROCESSO 
JUDICIAL 8056305-83.2019.8.05.0001 

Salvador, 10 de abril de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 

intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

     

CONTRIBUINTE MARIAH MEIRELLES DE FONSECA

CPF DA CONTRIBUINTE 456.855.255-91

REPRESENTANTE LEGAL *********

PROCURADOR (A) MARCELO NEESER NOGUEIRA REIS, OAB/BA 9.398

INSC. IMOBILIÁRIA 274.127-0                                                       

PROCESSO Nº 905505/2025

FASE DE JULGAMENTO REEXAME NECESSÁRIO/ PRIMEIRA INSTÂNCIA

COMPETÊNCIA ORDINÁRIA: CHEFE DO SEJUL

COMPETÊNCIA DE ALÇADA: CHEFE DO SEJUL

     EMENTA REEXAME NECESSÁRIO. IPTU/TRSD EXERCÍCIO DE 2025 - 
IMPUGNAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO - QUESTÕES 
LEGAIS - ALTERAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DE 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO PARA EXTINÇÃO DO 
PROCESSO POR PERDA DE OBJETO - LANÇAMENTO JÁ REVISADO 
POR MEIO DO PROCESSO N. 905941/2024, CONFORME EXTRATO 
FISCAL. NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO ALTERADA QUANTO 
AO IPTU DEVIDO E À TRSD DEVIDA.  BASE LEGAL: ARTS. 299-
A, § 1ºE 302, INCISO V DA LEI 7.186/2006 E ALTERAÇÕES. 
PROCESSO JUDICIAL 8056305-83.2019.8.05.0001

Salvador, 10 de abril de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento

COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO
COMUNICADO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SETOR DE JULGAMENTO - SEJUL

Em atenção às determinações contidas no artigo 293-B, do CTRMS/Lei 7186.2006 em vigor, ficam 
intimados os contribuintes da Decisão do chefe do SEJUL, na forma da Ementa que segue copiada.

CONTRIBUINTE GUARDIÕES SERVIÇOS ANESTESIOLOGICOS LTDA.

CNPJ DO CONTRIBUINTE 29.325.373/0001-14

CGA Nº 00.624.403/001-84

REPRESENTANTE LEGAL HUGO ECKENER DANTAS DE PEREIRA CARDOSO, CPF: 
884.086.985-91

PROCURADOR (A) ADRIANO ARGONES MARTINS, OAB/BA 18.443

PROCESSO Nº. 924064/2024

AI- AUTO DE INFRAÇÃO 880.152.2024- ISS - ACESSÓRIA

FASE DE JULGAMENTO PRIMEIRA INSTÂNCIA

 JULGADOR (A) FISCAL GUACIRA LÊDA SILVA BASTOS

    E M E N T A ISS. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. FALTA DE EMISSÃO DE 
NOTAS FISCAIS. PERDA DO OBJETO. ANTE A DECISÃO PELA 
IMPROCEDÊNCIA DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL NAS NFL’S 
590.2024, E, 591.2024, ATESTANDO A REGULARIDADE DO ISS 
NO PERÍODO FISCALIZADO, DECORRENTES DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS PELO CONSORCIO ANESTESIA BAHIA, EM RELAÇÃO 
AOS REPASSES REALIZADOS PELA EMPRESA LÍDER DO 
CONSÓRCIO HALL SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CONFIGURA-SE 
PERDA DO OBJETO DESTE AI. PROCEDÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO. DECISÃO COMPORTA 
REEXAME NECESSÁRIO.

Salvador, 10 de abril de 2026.

SANDRA MEYRE DO SACRAMENTO
Chefe do Setor de Julgamento
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Conselho Municipal de Tributos - CMT 

CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS -  CMT
DESPACHO DENEGATÓRIO

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE REVISÃO

RECORRENTE: ODEBRECHT PROPERTIES SALVADOR S/A

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

PROCESSOS Nº: 907.577/2023; 5.704/2022 E 7306/2021

INSCRIÇÃO Nº: 207.848-1

TRIBUTO: IPTU

ADVOGADA(O): TAÍS MASCARANHAS BITTENCOURT (OAB/BA 17.466)

DESPACHO DENEGATÓRIO: DECIDO PELA INADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE REVISÃO, 
POR NÃO ULTRAPASSAR OS PRESSUPOSTOS NECESSÁRIOS AO 
EXAME DE ADMISSIBILIDADE, A SABER: FALTA DE INDICAÇÃO DE 
DECISÃO PARADIGMÁTICA E, POR CONSEGUINTE, INEXISTÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO PRECISA DE DIVERGÊNCIA ENTRE 
JULGADOS DAS CÂMARAS DESTE CMT. PORTANTO, O RECURSO 
DE REVISÃO INTERPOSTO É REJEITADO LIMINARMENTE, 
CONFORME § 3º, DO ARTIGO 310, DO CTRMS, POR NÃO ATENDER 
AOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ARTIGO 310, “CAPUT” E 
§ 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 7.186/2006 (CTRMS), C/C O ARTIGO 
45 DO REGIMENTO INTERNO DO CMT - RICMT, PORTARIA Nº 
014/2024. RECURSO DE REVISÃO ANALISADO E REJEITADO.

Salvador, 10 de abril de 2026.

EDUARDO MATTOS MACHADO
Presidente do CMT

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEMGE 

PORTARIA Nº 494/2026

Republicada por ter saído com incorreção no DOM de 08/04/2026

A DIRETORA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS no uso das atribuições delegadas através do Art. 2º do 
Decreto nº 35.609/2022, de acordo com o Processo Digital SMS nº 256573/2025, com fundamento 
no Decreto nº 34.765/2021,
 
RESOLVE:

Autorizar a redução de 20% (vinte por cento) da carga horária de 40 (quarenta) horas semanais 
da Servidora GIRLENE DE JESUS SANTANA BARBOSA, matrícula 3130237, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS.

A concessão da redução tem prazo de validade de 12 (doze) meses a contar da publicação desta 
Portaria, podendo ser renovada, sucessivamente, por igual período, observado o disposto no § 2º do 
Art. 2º do Decreto n° 34.765/2021.

GABINETE DA DIRETORIA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS, em 07 de abril de 2026.

MARCIA PEREIRA FERNANDES DE BARROS

Diretora Geral de Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 495/2026

Republicada por ter saído com incorreção no DOM de 08/04/2026

A DIRETORA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS no uso das atribuições delegadas através do Art. 2º do 

Decreto nº 35.609/2022, de acordo com o Processo Digital SMS nº 249206/2025, com fundamento 

no Decreto nº 34.765/2021,

 

RESOLVE:

Autorizar a redução de 20% (vinte por cento) da carga horária de 40 (quarenta) horas semanais do 

Servidor GILMARIO CELSO BISPO DE JESUS, matrícula 3171104, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO - SMED.

A concessão da redução tem prazo de validade de 12 (doze) meses a contar da publicação desta 

Portaria, podendo ser renovada, sucessivamente, por igual período, observado o disposto no § 2º do 

Art. 2º do Decreto n° 34.765/2021.

GABINETE DA DIRETORIA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS, em 07 de abril de 2026.

MARCIA PEREIRA FERNANDES DE BARROS

Diretora Geral de Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 510/2026

A DIRETORA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS no uso das atribuições delegadas através do Art. 2º do 

Decreto nº 35.609/2022, de acordo com o Processo Digital SMED nº 206381/2025, com fundamento 

no Decreto nº 34.765/2021,

 

RESOLVE:

Autorizar a redução de 20% (vinte por cento) da carga horária de 40 (quarenta) horas semanais 

da Servidora ALINE BASTOS COSTA, matrícula 3164595, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO - SMED, para cuidado e acompanhamento terapêutico do filho com deficiência.

A concessão da redução tem prazo de validade de 12 (doze) meses a contar da publicação desta 

Portaria, podendo ser renovada, sucessivamente, por igual período, observado o disposto no § 2º do 

Art. 2º do Decreto n° 34.765/2021.

GABINETE DA DIRETORIA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS, em 10 de abril de 2026.

MARCIA PEREIRA FERNANDES DE BARROS

Diretora Geral de Gestão de Pessoas

SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA MULHERES, 
INFÂNCIA E JUVENTUDE - SPMJ 

PORTARIA N.º 17/2026

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE POLITICAS PARA MULHERES, INFÂNCIA E JUVENTUDE no uso de suas 
atribuições legais, 
RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor DIEGO TEIXEIRA DOS SANTOS matrícula: 3174366 (titular) e MARCELO 
BEMBEM LIMA, matrícula 3174579 (suplente) para a função de fiscal do contrato com seguinte objeto:

CONTRATO: 001/2026
CONTRATADA: IR SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA
CNPJ: 02.550.179/0002-67
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva incluindo fornecimento 
com aplicação de peças e mão de obra, para atendimento da frota de VEÍCULOS FLEX e DIESEL da 
Secretaria de Políticas para Mulheres, Infância e Juventude - SPMJ.
VIGÊNCIA: 12 meses (contados a partir do dia 26/04/2026 à 25/04/2027)
VALOR TOTAL: R$ 346.888,88 (trezentos e quarenta e seis mil, oitocentos e oitenta e oito reais e 
oitenta e oito centavos).
AMPARO LEGAL: Leis nº 14.133/21. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE POLITICAS PARA MULHERES, INFÂNCIA E JUVENTUDE, EM 
10 DE ABRIL DE 2026.

FERNANDA SILVA LORDÊLO

Secretária Municipal de Políticas para Mulheres, Infância e Juventude

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - 
SEDUR 

PORTARIA Nº 035/2026
O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 
076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de janeiro de 2026, na Lei nº 
8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 
tendo em vista o que consta no Processo 15178 / 2025 em 28/11/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Transferência de Licença Ambiental nº 2026-SEDUR/CLA/TLA-03 o POSTO 
GRANDE BAHIA LTDA, inscrito no CNPJ nº 63.510.112/0001-02, que passa a assumir os passivos 
ambientais e os compromissos decorrentes da RENOVAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA nº 
2017-SEDUR/CLA/LU-009, publicada no DOM nº 8.553, de 08 a 12 de junho de 2023, sob Portaria 
nº 213/2023 para postos de venda de gasolina e outros combustíveis com troca de óleo, com 
capacidade de armazenamento de 105 m³ de combustíveis e 1,305 m³ de GNV, localizado na Avenida 
Luís Viana Filho, 385, Pernambués, Salvador-BA, delimitado pelas Coordenadas Geográficas: 
12°58’29,69”S, 38°27’12,14”O (Datum Sirgas 2000), que constava em nome da BRAGA POSTOS E 
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 12.091.011/0001-03, mediante o cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 24 de fevereiro de 2026.

SOSTHENES MACÊDO
Secretário

PORTARIA Nº 086/2026

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 

076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de janeiro de 2026, na Lei nº 

8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 

tendo em vista o que consta no Processo 5911000000 180 / 2026 em 07/01/2026;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL nº 2026-SEDUR/CLA/AA-18, pelo prazo de 02 (dois) 

anos, a IFQ PARTICIPAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.988.557/0001-45, para atividade de 

demolição manual e/ou mecanizada, em uma área a ser demolida de 447,50 m², gerando um volume 

de demolição de 973,31 m³, localizada na Avenida Paulo VI, 1790, Pituba, Salvador-BA, delimitado 

pelas coordenadas geográficas: 19°59’22.02”S, 38°27’33.03”O; 19°59’21.97”S, 38°27’32.20”O; 

19°59’23.24”S, 38°27’32.33”O; 19°59’23.15”S, 38°27’33.03”O (Datum SIRGAS 2000), mediante o 
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cumprimento da legislação vigente e das seguintes condicionantes:

I. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração nas áreas a serem demolidas que não tenham 

sido previstas neste processo devendo, neste caso, solicitar nova Autorização Ambiental;

II. Somente iniciar a execução da demolição após a emissão do Alvará de Demolição, por parte da 

SEDUR;

III. Adotar as recomendações constantes no Atestado de Viabilidade de Serviços de Demolição 

emitido pela LIMPURB;

IV. Realizar o correto manejo e destinação dos resíduos de demolição/construção, devendo priorizar 

a reutilização e reciclagem dos resíduos Classe A (materiais cerâmicos, tijolos, azulejos, blocos, 

telhas, placas de revestimento, argamassa, concreto e solos resultantes de obras de terraplanagem), 

como preconiza a Resolução CONAMA 307/2002 e alterações e Lei Federal 12305/2010, adotando as 

diretrizes constantes no Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil - PGRCC 

apresentado. Caso não possam ser reutilizados na própria obra, encaminhá-los para usinas de 

reciclagem ou Aterros de Inertes. Apresentar, quando finalizada a demolição, relatório de execução 

do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, com comprovantes de 

destinação dos resíduos, acompanhado de ART do profissional responsável;

V. Transportar o material terroso em veículo devidamente equipado, monitorado e em perfeitas 

condições de transporte, trânsito e segurança, nunca ultrapassando a sua capacidade instalada de 

carga, a qual deve estar sempre bem-acondicionada e coberta de lona que evite o transbordo e/

ou quedas do material nas vias, apresentar quando finalizada a demolição, relatório comprobatório 

com fotos;

VI. O requerente não poderá realizar, sob nenhuma hipótese, abastecimento e manutenção de 

máquinas e equipamentos no local;

VII. Adotar medidas de segurança com implantação de sinalização vertical e horizontal para veículos 

e transeuntes, controlando a circulação e o trânsito no local, especialmente a movimentação dos 

veículos pesados, evitando operações de carga e descarga de materiais nos horários de maior 

pico de trânsito, apresentar, quando finalizada a demolição, relatório comprobatório com fotos das 

medidas adotadas;

VIII. Capacitar e fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPI e de proteção coletiva aos 

funcionários, durante o período da obra;

IX.  Adotar ações de Educação Ambiental voltadas para os operários, durante o período das obras;

X. Em caso de existência de interferências com as redes de infraestrutura das concessionárias de 

serviços públicos (telefonia, saneamento básico, energia elétrica, gás canalizados), o requerente 

deverá entrar em contato com a concessionária, solicitar Anuência e adotar as recomendações 

constantes no documento;

XI.  Atender à Lei Municipal 5.354 de 28 de janeiro de 1998 que dispõe sobre sons urbanos, fixa níveis 

e horários em que será permitida sua emissão, durante as obras. Adotando sempre medidas de 

controle que visem minimizar a geração de ruídos, com a utilização de equipamentos reguladores, 

quando necessário;

XII. O canteiro de obras deverá ter os efluentes sanitários interligados à rede pública, ou dispor de 

tratamento adequado. Para este fim, manter documentação comprobatória, para fins de fiscalização;

XIII. Manter no canteiro de obras os seguintes documentos, para fins de fiscalização: Programa de 

Gerenciamento de Riscos - PGR, de acordo com a NR-18, do Ministério do Trabalho e Emprego - 

MTE e Programa de Controle Médico e de Saúde Ocupacional - PCMSO, e adotar as recomendações 

existentes nestes estudos;

XIV. Caso exista a necessidade de supressão e/ou poda de vegetação, a mesma somente poderá 

acontecer após a emissão da Autorização para Supressão de Vegetação - ASV, pela SEDUR, 

observando as recomendações nela constantes;

XV. Remover, quando da finalização da demolição do empreendimento, todas as instalações, 

equipamentos e/ou maquinários do local, bem como providenciar a recuperação e urbanização das 

áreas afetadas pela obra; 

XVI. Adotar medidas de controle de processos erosivos, emissão de ruídos e material particulado 

durante as obras, devendo apresentar, a partir do início das obras, relatório de implantação das 

medidas, acompanhado de ART do profissional responsável;

XVII. Restringir o uso de equipamentos e máquinas que gerem ruídos e vibrações intensas, 

priorizando técnicas de demolição manual nas áreas próximas às edificações vizinhas, utilizando, 

ainda, materiais amortecedores, como lonas e espumas, para proteger as superfícies adjacentes;

XVIII. Durante a limpeza do terreno, remover todos os possíveis criadouros de mosquitos. Esta ação é 

crucial para evitar a proliferação do mosquito Aedes aegypti, transmissor de doenças como dengue, 

zika e chikungunya. Além disso, é importante manter o ambiente limpo e seco, verificar calhas e ralos 

regularmente e descartar corretamente os resíduos, para eliminar qualquer chance de acúmulo de 

água;

XIX. Manter um canal de diálogo com a comunidade para dirimir eventuais dúvidas causadas pela 

implantação do empreendimento, relacionadas à etapa de demolição das edificações;

XX. Implementar as medidas mitigatórias indicadas nos estudos elaborados para o empreendimento, 

com a finalidade de minimizar os impactos associados.

Art. 2º A competência para a concessão desta Autorização Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018 que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei 8.915/2015 que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável. 

Art. 3° Esta Autorização Ambiental se refere à análise de viabilidade ambiental de competência desta 

SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 

âmbitos federal e estadual, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que a 

mesma alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Autorização e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidos disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme art.121 da Lei 8.915/2015

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 30 de março  de 2026.

SOSTHENES MACÊDO
Secretário

PORTARIA Nº 082/2026

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 

076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de janeiro de 2026, na Lei nº 

8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 

tendo em vista o que consta no Processo 5911000000 13133 / 2025 de 13/10/2025;

RESOLVE:

Art. 1º conceder a LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA nº 2026-SEDUR/CLA/LU-23, pelo prazo de 

04 (quatro) anos, a SANTOS PEDREIRA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS LTDA., inscrita 

no CNPJ nº 01.306.964/0001-25, para postos de venda de gasolina e outros combustíveis, com 

capacidade de armazenamento de 45 m³ de combustíveis líquidos, situado no Largo do Papagaio, 31, 

Praça Simões Filho, Ribeira, Salvador-BA, sob coordenadas geográficas 12°55’25,03”S, 38°30’9,71”O; 

12°55’24,56”S, 38°30’9,77”O; 12°55’25,05”S, 38°30’9,41”O; 12°55’25,41”S, 38°30’9,50”O; 

12°55’25,17”S, 38°30’10,21”O (Datum Sirgas 2000); mediante o cumprimento da legislação vigente e 

das seguintes condicionantes a contar desta publicação:

I. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração e/ ou demais obras realizadas, durante vigência 

da licença;

II. Manter a SEDUR informada quando da instalação ou retirada dos tanques existentes, devendo 

nesses casos requerer a Autorização Ambiental junto a esta Secretaria; 

III. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração nas atividades realizadas pela empresa, 

principalmente se houver implantação de GNV, de área de lavagem, de área de troca de óleo ou 

alteração da tancagem, devendo nesses casos solicitar a Licença de Alteração junto a esta Secretaria;

IV. Apresentar, anualmente, relatório de eficiência da caixa separadora de água e óleo cuja avaliação 

deverá ser feita com base nos resultados das análises físico-químicas do afluente e efluente, 

contemplando taxa de remoção dos poluentes, análise crítica, conclusões e recomendações 

pertinentes. Utilizar como referência para comparação dos resultados os seguintes parâmetros 

e seus respectivos valores máximos: pH entre 5 e 9, temperatura inferior a 40 °C, materiais 

sedimentáveis até 1 ml/L e óleos e graxas (óleos minerais) até 20 mg/L. Este documento deverá ser 

elaborado e assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotações de Responsabilidade 

Técnica - ART, bem como dos boletins analíticos emitidos por laboratório com certificação ISO 

IEC/17025;

V. Apresentar, anualmente, os relatórios de execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

- PGRS, consubstanciado com a descrição do manejo dos resíduos (embalagens plásticas, óleo 

usado/contaminado, resíduos classe I, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel e papelão, 

embalagens de lubrificantes, borras oleosas da SAO, areia contaminada, estopas contaminadas, 

EPI´s usados, entre outros), devendo ainda, em atendimento à Portaria nº 280, 29 de julho de 2020, 

se cadastrar no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos - SINIR e 

emitir, através do site disponibilizado pelo Ministério de Meio Ambiente, os Manifestos de Transporte 

de Resíduos - MTR, que deverão ser anexados ao referido relatório de execução do PGRS;

VI. Apresentar, anualmente, os comprovantes da entrega da coleta dos resíduos classe I, borras 

oleosas da SAO, óleo usado/contaminado, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel e 

papelão, embalagens vazias dos lubrificantes, areia contaminada, estopas contaminadas, limpeza 
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da fossa, EPI´s usados entre outros;

VII. Instituir a coleta seletiva dos resíduos sólidos, devendo preferenciar a destinação dos resíduos 

recicláveis para uma cooperativa devidamente reconhecida pelo Poder Público Municipal e adotar 

a logística reversa de acordo com a Lei nº 12.305/10, devendo anexar no relatório de execução do 

PGRS os comprovantes da destinação;

VIII. Operar, inspecionar e manter em condições adequadas de funcionamento todos os componentes 

do SASC (equipamentos e sistemas de detecção e proteção contra vazamentos, derramamentos, 

transbordamentos, corrosão em tanques subterrâneos, tubulações e respiros dos tanques 

subterrâneos) de acordo com as ABNT NBR 15594-1 e ABNT NBR 15594-3, devendo apresentar, 

anualmente e quando da renovação da licença, os laudos técnicos de inspeção do SASC com fotos 

comprobatório, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

IX. Realizar a limpeza periódica dos SUMPs (câmaras de contenção) das bocas de descarga, boca 

de visita dos tanques de combustíveis e bombas e de todas as canaletas, com frequência adequada 

para garantir sua eficiência, devendo apresentar, semestralmente, relatório consubstanciado com 

registro fotográfico;

X. As válvulas de contenção de vapores instaladas nos terminais dos respiros dos tanques devem ser 

revisadas anualmente, com o objetivo de manter suas características de desempenho asseguradas 

pelo fabricante. Apresentar relatório de inspeção técnica com fotos comprobatório, acompanhado de 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

XI. Implementar o Programa de Educação Ambiental - PEA voltado para os colaboradores da 

empresa, o qual deverá ser elaborado, conforme as Diretrizes do Termo de Referência (TR) disponível 

no site da SEDUR em portal de serviços / formulários, devendo apresentar, semestralmente, durante 

o período de vigência da licença, relatórios com registros fotográficos das ações adotadas, cópias 

do material utilizado, currículos dos profissionais que realizaram as ações e lista de presença com 

assinatura dos participantes;

XII. Manter sempre atualizados: o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros -AVCB, Plano de 

Emergências Ambientais - PEA e o Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais - PGR e a 

Análise Preliminar de Perigos - APP, devendo informar os trabalhadores de maneira apropriada e 

suficiente sobre os riscos ambientais que possam se originar nos locais de trabalho e sobre os meios 

disponíveis para prevenir ou limitar tais riscos e para proteger-se dos mesmos, conforme a NR-1;

XIII. Adotar medidas de controle de ruídos, devendo cumprir as exigências da Resolução CONAMA 

01/90 e os limites fixados pela NBR 10151, em relação aos níveis de ruído emitidos pelas instalações 

e equipamentos do posto;

XIV. Realizar a limpeza periódica da caixa separadora de água e óleo, com frequência adequada 

para garantir sua eficiência, devendo apresentar, semestralmente, relatório consubstanciado com 

registro fotográfico;

XV. Realizar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a manutenção da cobertura devendo apresentar 

relatório comprobatório com foto;

XVI. Atender as condicionantes da Autorização Ambiental 2025-SEDUR/CLA/AA-56 para troca dos 

tanques, válida por 02 (dois) anos, publicada sob Portaria nº 292/2025, no DOM nº 9.140.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental se refere à análise de viabilidade ambiental de competência da 

SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 

âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que o 

mesmo alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme Art. 121 da Lei 8.915/2015.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 30 de março de 2026.

SOSTHENES MACÊDO
Secretário

PORTARIA Nº 83/2026

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 
076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de janeiro de 2026, na Lei nº 
8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 
tendo em vista o que consta no Processo 5911000000-13677/2025, protocolado em 24/10/2025;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a 2a RENOVAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA nº 2016-SUCOM/CLA/LU-

161, vinculada ao processo nº 5911000000-15982/2022, cuja fora publicada no DOM 8.486 em 03 
de março de 2023, através da Portaria 041/2023, pelo novo prazo de 02 (dois) anos, a CUMMINS 
VENDAS E SERVIÇOS DE MOTORES E GERADORES LTDA., inscrita no CNPJ 61.838.884/0006-57, para 
atividade de comércio, locação, reparação e manutenção de motores e geradores, instalada em 
área construída de 0,2 ha, localizada na Rua Antônio Andrade, nº 450, Porto Seco Pirajá, delimitado 
pelas coordenadas geográficas: 12°54’42,04”S, 38°27’21,96”O (Datum Sirgas 2000), mediante o 
cumprimento da legislação vigente e das condicionantes que seguem, a contar desta publicação:

I. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração e/ou demais obras realizadas, durante vigência 
da licença;

II. Apresentar, semestralmente, os relatórios de execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos (PGRS), consubstanciado com a descrição do manejo dos resíduos (embalagens plásticas, 
óleo usado/contaminado, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel e papelão, embalagens de 
lubrificantes, borras oleosas da caixa SAO, areia contaminada, estopas contaminadas, EPI´s usados, 
entre outros), devendo ainda, emitir, através do site disponibilizado pelo Ministério de Meio Ambiente, 
os Manifestos de Transporte de Resíduos (MTR), anexando-os ao referido relatório;

III. Realizar a coleta seletiva dos resíduos sólidos, preferenciando a destinação dos resíduos 
recicláveis para uma cooperativa, devidamente, reconhecida pelo Poder Público Municipal; e adotar 
a logística reversa de acordo com a Lei nº 12.305/10, anexando-o no relatório de execução do PGRS 
os comprovantes da destinação;

IV. As embalagens vazias de produtos automotivos, previamente à reciclagem ou descarte, serão 
completamente escoadas e inutilizadas através de perfuração e amassamento, de modo a evitar 
sua reutilização inadequada, conforme item 6.12 da Norma Técnica NT-02/2006, aprovada pela 
Resolução CEPRAM n° 3.656 de 25/08/2006. Realizar a logística reversa das embalagens vazias 
de óleo lubrificantes e anexar os comprovantes de destinação no relatório de execução do PGRS;

V. Armazenar as lâmpadas fluorescentes queimadas até que obtenha volume suficiente para ser 
coletado por empresas habilitadas e licenciadas, que realizem a descontaminação e a destinação 
adequada das mesmas, anexando ao relatório de execução do PGRS os comprovantes da destinação;

VI. Destinar o óleo usado proveniente das operações de manutenção e lubrificação, a borra oleosa 
da caixa SAO e o óleo resultante do escoamento das embalagens de lubrificantes, para empresas 
rerrefinadoras, devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente e conforme estabelecido 
na Norma Técnica NT-02/2006, aprovada pela Resolução CEPRAM nº 3.656 de 25/08/2006. Os 
comprovantes de destinação devem constar no relatório de execução do PGRS;

VII. Realizar a limpeza periódica da caixa SAO e de todas as canaletas, com frequência adequada 
para garantir suas eficiências, e apresentar, semestralmente, os relatórios consubstanciados com 
registros fotográficos e comprovantes;

VIII. Implementar o Programa de Educação Ambiental (PEA) voltado para os colaboradores da 
empresa, elaborado conforme as Diretrizes do Termo de Referência (TR) disponível no site da SEDUR, 
em serviços - formulários. Apresentar, semestralmente, durante o período de vigência da licença, 
relatórios com registros fotográficos das ações adotadas, cópias do material utilizado, currículos dos 
profissionais que realizaram as ações e lista de presença com assinatura dos participantes;

IX. Manter atualizado, o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), Plano de Emergências 
Ambientais (PEA) e o Programa de Gerenciamento de Risco (PGR), informando aos trabalhadores, de 
maneira apropriada e suficiente, sobre os riscos ambientais que possam ser originados nos locais 
de trabalho e sobre os meios disponíveis para prevenir ou limitá-los, bem como para se protegerem 
dos mesmos, conforme a NR-1;

X. Adotar medidas de controle de ruídos cumprindo as exigências da Resolução CONAMA 01/90 
e os limites fixados pela NBR 10151, em relação aos níveis de ruído emitidos pelas instalações e 
equipamentos do empreendimento;

XI. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) aos 
funcionários, conforme a NR 6 - Equipamento de Proteção Individual (EPI), Portaria GM nº 3.214 de 08 
de junho de 1978 e suas atualizações e alterações;

XII. Apresentar, anualmente, o laudo de eficiência da caixa SAO, elaborado e assinado por profissional 
habilitado e acompanhado de Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), bem como dos boletins 
analíticos emitidos por laboratório com certificação ISO IEC/17025, avaliado com base nos resultados 
das análises físico-químicas do afluente e efluente, contemplando taxa de remoção dos poluentes, 
análise crítica, conclusões e recomendações pertinentes. Utilizar como referência para comparação 
dos resultados os parâmetros que seguem e seus respectivos valores máximos: pH entre 5 e 9, 
temperatura inferior a 40 °C, materiais sedimentáveis até 1 ml/L e óleos e graxas (óleos minerais) 
até 20 mg/L;

XIII. Apresentar para renovação da licença o comprovante da limpeza da fossa séptica, emitido por 
empresa devidamente habilitada para a realização do serviço.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 
Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 
parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 
do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 
de impacto local, na Lei nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental se refere à análise de viabilidade ambiental de competência da 
SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 
âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que o 
mesmo alcance seus efeitos legais.
Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 
empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEDUR e demais órgãos do Poder 
Público.
Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 
no ato administrativo originário, conforme art. 121 da Lei 8.915/2015.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 30 de março de 2026.

SOSTHENES MACÊDO
Secretário

PORTARIA Nº 084/2026

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 

076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de janeiro de 2026, na Lei nº 

8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 
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Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 

tendo em vista o que consta no Processo 5911000000 13998 / 2025 de 03/11/2025;

RESOLVE:

Art. 1º conceder a LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA nº 2026-SEDUR/CLA/LU-24, pelo prazo de 

04 (quatro) anos, o POSTO NOVA BRASÍLIA LTDA., inscrito no CNPJ nº 06.864.311/0001-85, para 

posto de venda de gasolina e outros combustíveis, com capacidade de armazenamento de 60 m³ de 

combustíveis líquidos, situado na Avenida Aliomar Baleeiro, 6.079, Estrada Velha do Aeroporto, km 6,5 

Jardim Nova Esperança, Salvador-BA, sob coordenadas geográficas 12°55’0.872”S, 38°25’2.526”O; 

12°55’0.958”S, 38°25’2.828”O; 12°55’1.450”S, 38°25’2.679”O; 12°55’1.355”S, 38°25’2.378”O; 

12°55’0.872”S, 38°25’2.526”O (Datum Sirgas 2000); mediante o cumprimento da legislação vigente e 

das seguintes condicionantes a contar desta publicação:

I. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração e/ou construção de novas edificações, ou demais 

obras realizadas, durante vigência da Licença Ambiental ora emitida;

II. Manter a SEDUR informada quando da instalação de novos tanques ou retirada dos tanques 

subterrâneo existentes, devendo requerer a Autorização Ambiental junto a esta Secretaria;

III. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração nas atividades realizadas pela empresa, 

principalmente se houver implantação de Área de lavagem, abastecimento com GNV, área de troca 

de óleo ou alteração da tancagem e solicitar a Licença de Alteração junto ao órgão competente;

IV. Apresentar, anualmente, relatório de eficiência da caixa separadora de água e óleo cuja avaliação 

deverá ser feita com base nos resultados das análises físico-químicas do afluente e efluente, 

contemplando taxa de remoção dos poluentes, análise crítica, conclusões e recomendações 

pertinentes. Utilizar como referência para comparação dos resultados os seguintes parâmetros 

e seus respectivos valores máximos: pH entre 5 e 9, temperatura inferior a 40 °C, materiais 

sedimentáveis até 1 ml/L e óleos e graxas (óleos minerais) até 20 mg/L. Este documento deverá ser 

elaborado e assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotações de Responsabilidade 

Técnica - ART, bem como dos boletins analíticos emitidos por laboratório com certificação ISO 

IEC/17025;

V. Apresentar, anualmente, os relatórios de execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

- PGRS), consubstanciado com a descrição do manejo dos resíduos (embalagens plásticas, óleo 

usado/contaminado, resíduos classe I, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel e papelão, 

embalagens de lubrificantes, borras oleosas da SAO, areia contaminada, estopas contaminadas, 

EPI´s usados, entre outros), devendo ainda, em atendimento à Portaria nº 280, 29 de julho de 2020, 

se cadastrar no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos - SINIR e 

emitir, através do site disponibilizado pelo Ministério de Meio Ambiente, os Manifestos de Transporte 

de Resíduos - MTR, que deverão ser anexados ao referido relatório de execução do PGRS;

VI. Apresentar, anualmente, os comprovantes da entrega da coleta dos resíduos classe I, borras 

oleosas da SAO, óleo usado/contaminado, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel e 

papelão, embalagens vazias dos lubrificantes, areia contaminada, estopas contaminadas, limpeza 

da fossa, EPI´s usados entre outros;

VII. Realizar a coleta seletiva dos resíduos sólidos, devendo preferenciar a destinação dos resíduos 

recicláveis para uma cooperativa devidamente reconhecida pelo Poder Público Municipal e adotar 

a logística reversa de acordo com a Lei nº 12.305/10, devendo anexar no relatório de execução do 

PGRS os comprovantes da destinação;

VIII. Operar, inspecionar e manter em condições adequadas de funcionamento todos os componentes 

do SASC (equipamentos e sistemas de detecção e proteção contra vazamentos, derramamentos, 

transbordamentos, corrosão em tanques subterrâneos, tubulações e respiros dos tanques 

subterrâneos) de acordo com as ABNT NBR 15594-1 e ABNT NBR 15594-3, devendo apresentar, 

anualmente e quando da renovação da licença, os laudos técnicos de inspeção do SASC com fotos 

comprobatório, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

IX. Realizar a limpeza periódica dos SUMPs (câmaras de contenção) das bocas de descarga, boca 

de visita dos tanques de combustíveis e bombas e de todas as canaletas, com frequência adequada 

para garantir sua eficiência, devendo apresentar, semestralmente, relatório consubstanciado com 

registro fotográfico;

X. As válvulas de contenção de vapores instaladas nos terminais dos respiros dos tanques devem ser 

revisadas anualmente, com o objetivo de manter suas características de desempenho asseguradas 

pelo fabricante, apresentar relatório comprobatório com fotos;

XI. Manter sempre atualizados: o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, Plano de 

Emergências Ambientais - PEA e o Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais - PGR e a 

Análise Preliminar de Perigos - APP, devendo informar os trabalhadores de maneira apropriada e 

suficiente sobre os riscos ambientais que possam se originar nos locais de trabalho e sobre os meios 

disponíveis para prevenir ou limitar tais riscos e para proteger-se dos mesmos, conforme a NR-1;

XII. Implementar o Programa de Educação Ambiental - PEA voltado para os colaboradores da 

empresa, o qual deverá ser elaborado, conforme as Diretrizes do Termo de Referência (TR) disponível 

no site da SEDUR em portal de serviços / formulários, devendo apresentar, semestralmente, durante 

o período de vigência da licença, relatórios com registros fotográficos das ações adotadas, cópias 

do material utilizado, currículos dos profissionais que realizaram as ações e lista de presença com 

assinatura dos participantes;

XIII. Adotar medidas de controle de ruídos, devendo cumprir as exigências da Resolução CONAMA 

01/90 e os limites fixados pela NBR 10151, em relação aos níveis de ruído emitidos pelas instalações 

e equipamentos do posto;

XIV. Realizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, o correto acondicionamento dos resíduos nas ilhas 

de abastecimento com a separação adequada, coletores com tampa e devidamente identificados. 

Apresentar relatório comprobatório com foto;

XV. Realizar, no prazo de 90 (noventa) dias, o correto acondicionamento das embalagens de óleo 

usado proveniente do escoamento de produtos automotivos vendidos, em recipientes estanques e 

em boas condições de uso. Caso seja em tambores, os mesmos deverão estar armazenados em área 

coberta, com piso impermeabilizado e providos de bacia de contenção para eventuais vazamentos, de 

forma a atender aos dispositivos da NT nº 02/2006. Apresentar  relatório comprobatório com fotos;

XVI. Realizar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a manutenção das câmaras de contenção das 

unidades abastecedoras (SUMP de bomba), de forma a atender aos dispositivos da NT nº 02/2006. 

Apresentar relatório comprobatório com fotos;

XVII. Realizar a limpeza periódica da caixa separadora de água e óleo, com frequência adequada 

para garantir sua eficiência, devendo apresentar, semestralmente, relatório consubstanciado com 

registro fotográfico;

XVIII. Realizar, no prazo de 90 (noventa) dias, a manutenção e reparo das canaletas da ilha de 

abastecimento de forma a atender aos dispositivos da NT nº 02/2006. Apresentar relatório 

comprobatório com fotos;

XIX Instalar, no prazo de 01 (um) ano, o Sistema de monitoramento e detecção de vazamento, fabricado 

conforme a ABNT NBR 16718 e deve atender aos requisitos da ABNT NBR 13784 no interstício de 

todos os tanques (NBR 13786/2019). Apresentar, em até 30 (trinta) dias após a instalação, relatório 

comprobatório com fotos;

XX. Realizar, no prazo de 01(um) ano, a instalação das câmaras de contenção do monitoramento 

intersticial, em todos os tanques instalados  (Spill de monitoramento). Apresentar em até 30 (trinta) 

dias após a instalação, relatório comprobatório com fotos;

XXI. Realizar, no prazo de 01 (um) ano, a instalação das válvulas de retenção (check valve) do SASC. 

Apresentar em até 30 (trinta) dias após a instalação, relatório comprobatório com fotos.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental se refere à análise de viabilidade ambiental de competência da 

SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 

âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que o 

mesmo alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme Art. 121 da Lei 8.915/2015.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 30 de março de 2026.

SOSTHENES MACÊDO
Secretário

PORTARIA Nº 085/2026

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 

076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de janeiro de 2026, na Lei nº 

8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 

tendo em vista o que consta no Processo 5911000000 11088 / 2025 de 02/09/2025;

RESOLVE:

Art. 1º conceder a LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA nº 2026-SEDUR/CLA/LU-25, pelo prazo de 04 

(quatro) anos, a F A MARTINS DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA., inscrita no CNPJ nº 31.219.518/0001-

44, para “posto de venda de gasolina e outros combustíveis”, com capacidade de armazenamento 

de 90 m³ de combustíveis líquidos e 0.001125 m³ de gás natural veicular (GNV), incluindo área de 

troca de óleo, situado na Avenida Professor Magalhães Neto, 1338, lote 20, Pituba, Salvador-BA, 

sob coordenadas geográficas 12º59’19,549”S, 38º26’57,616”O; 12º59’19,608”S, 38º26’57,305”O; 

12º59’20,147”S, 38º26’57,402”O; 12º59’19,989”S, 38º26’58,257”O (Datum Sirgas 2000); mediante o 

cumprimento da legislação vigente e das seguintes condicionantes a contar desta publicação:

I. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração e/ ou demais obras realizadas, durante vigência 

da licença;

II. Manter a SEDUR informada quando da instalação de novos tanques ou retirada dos tanques 



    

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA
11 A 13 DE ABRIL DE 2026

ANO XXXIX | N º 9.247 9
subterrâneo existentes, devendo requerer a Autorização Ambiental ao órgão competente para esta 

atividade;

III. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração nas atividades realizadas pela empresa, 

principalmente se houver implantação de Área de lavagem ou alteração da tancagem e solicitar a 

Licença de Alteração junto ao órgão competente;

IV. Apresentar, anualmente, laudo de eficiência da caixa separadora de água e óleo, cuja avaliação 

deverá ser feita com base nos resultados das análises físico-químicas do afluente e efluente, 

contemplando taxa de remoção dos poluentes, análise crítica, conclusões e recomendações 

pertinentes. Utilizar como referência para comparação dos resultados os seguintes parâmetros 

e seus respectivos valores máximos: pH entre 5 e 9, temperatura inferior a 40 °C, materiais 

sedimentáveis até 1 ml/L e óleos e graxas (óleos minerais) até 20 mg/L. Este documento deverá ser 

elaborado e assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotações de Responsabilidade 

Técnica - ART, bem como dos boletins analíticos emitidos por laboratório com certificação ISO 

IEC/17025. Para os ensaios de amostragem do efluente da caixa separadora de água e óleo, 

recomenda-se seguir as recomendações da ABNT NBR 14605-3:2020 (Armazenamento de líquidos 

inflamáveis e combustíveis - Sistema de drenagem oleosa em posto revendedor de combustíveis 

automotivos. Parte 3: Ensaio-padrão, equipamentos e técnica de amostragem para determinação do 

desempenho de caixas separadoras de água e óleo provenientes da drenagem superficial);

V. Apresentar, semestralmente, os relatórios de execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos - PGRS, consubstanciado com a descrição do manejo dos resíduos (embalagens plásticas, 

óleo usado/contaminado, resíduos classe I, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel 

e papelão, embalagens de lubrificantes, borras oleosas da SAO, areia contaminada, estopas 

contaminadas, EPI´s usados, entre outros), devendo ainda, em atendimento à Portaria nº 280, 29 de 

julho de 2020, se cadastrar no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos 

- SINIR e emitir, através do site disponibilizado pelo Ministério de Meio Ambiente, os Manifestos de 

Transporte de Resíduos - MTR, que deverão ser anexados ao referido relatório de execução do PGRS;

VI. Apresentar, semestralmente, os comprovantes da entrega da coleta dos resíduos classe I, 

borras oleosas da SAO, óleo usado/contaminado, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel 

e papelão, embalagens vazias dos lubrificantes, areia contaminada, estopas contaminadas, limpeza 

da fossa, EPI´s usados entre outros;

VII. Realizar a coleta seletiva dos resíduos sólidos, devendo preferenciar a destinação dos resíduos 

recicláveis para uma cooperativa devidamente reconhecida pelo Poder Público Municipal e adotar 

a logística reversa de acordo com a Lei nº 12.305/10, devendo anexar no relatório de execução do 

PGRS os comprovantes da destinação; 

VIII. Operar, inspecionar e manter em condições adequadas de funcionamento todos os componentes 

do SASC (equipamentos e sistemas de detecção e proteção contra vazamentos, derramamentos, 

transbordamentos, corrosão em tanques subterrâneos, tubulações e respiros dos tanques 

subterrâneos) de acordo com as ABNT NBR 15594:2023 e ABNT NBR 13786:2019, devendo 

apresentar, anualmente e quando da renovação da licença, os laudos técnicos de inspeção do SASC 

com fotos comprobatório, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

IX. Realizar a limpeza periódica dos SUMPs (câmaras de contenção) das bocas de descarga, boca de 

visita dos tanques de combustíveis e bombas e de todas as canaletas, com frequência adequada para 

garantir sua eficiência, devendo apresentar, anualmente, relatório consubstanciado com registro 

fotográfico;

X. As válvulas de contenção de vapores instaladas nos terminais dos respiros dos tanques devem ser 

revisadas anualmente, com o objetivo de manter suas características de desempenho asseguradas 

pelo fabricante, apresentar, anualmente, relatório de inspeção técnica com fotos comprobatório, 

acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

XI. Implementar o Programa de Educação Ambiental - PEA voltado para os colaboradores da 

empresa, o qual deverá ser elaborado, conforme as Diretrizes do Termo de Referência (TR) disponível 

no site da SEDUR em portal de serviços - formulários, devendo apresentar, semestralmente, durante 

o período de vigência da licença, relatórios com registros fotográficos das ações adotadas, cópias 

do material utilizado, currículos dos profissionais que realizaram as ações e lista de presença com 

assinatura dos participantes;

XII. Manter sempre atualizados o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, o Certificado de 

Posto Revendedor da Agência Nacional do Petróleo - ANP, o Plano de Emergências Ambientais - PEA, 

o Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais - PGR e a Análise Preliminar de Perigos - APP 

devendo informar os trabalhadores de maneira apropriada e suficiente sobre os riscos ambientais 

que possam se originar nos locais de trabalho e sobre os meios disponíveis para prevenir ou limitar 

tais riscos e para proteger-se dos mesmos, conforme a NR-1;

XIII. Adotar medidas de controle de ruídos, devendo cumprir as exigências da Resolução CONAMA 

01/90 e os limites fixados pela NBR 10151, em relação aos níveis de ruído emitidos pelas instalações 

e equipamentos do posto;

XIV. Destinar as borras da caixa separadora de água e óleo para empresas rerrefinadoras 

devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente, em conforme com a Norma Técnica NT-

02/2006, aprovada pela Resolução CEPRAM nº 3656 de 25/08/2006. Anexar ao relatório de execução 

do PGRS os comprovantes da destinação;

XV. Garantir que o armazenamento temporário de todos os resíduos sólidos gerados na empresa 

atenda aos requisitos das ABNTs NBRs 12.235:1992 e NBR 11.174:1990. Os resíduos deverão 

ser armazenados separadamente, principalmente, quando se tratar de resíduos perigosos e não 

perigosos, em baias e/ou coletores devidamente sinalizados quanto ao tipo/ classe dos resíduos, 

sobre piso impermeabilizado, em local coberto e ventilado. Apresentar, no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, relatório comprobatório, acompanhado de registro fotográfico, que comprove as 

adequações;

XVI. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI aos 

funcionários, conforme a NR 6 - Equipamento de Proteção Individual - EPI, Portaria GM nº 3.214, de 

08 de junho de 1978 e suas atualizações e alterações;

XVII. Realizar a limpeza periódica da Caixa Separadora de Água e Óleo - SAO e de todas as canaletas, 

em frequência adequada para garantir sua plena eficiência. Apresentar, semestralmente, relatório 

comprobatório, acompanhado de registro fotográfico;

XVIII. Quando da solicitação da renovação da Licença Ambiental, apresentar Laudo de Estanqueidade 

para todos os tanques subterrâneos existentes no empreendimento, inclusive tanque de óleo usado. 

Os laudos deverão estar em conformidade com a NBR 13784 da ABNT e acompanhado da Anotação 

de Responsabilidade Técnica - ART;

XIX. Restaurar as canaletas perimetrais que estão danificadas na ilha de abastecimento. Apresentar, 

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, relatório consubstanciado com registros fotográficos e 

acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

XX. Em caso de vazamentos, interditar imediatamente a operação dos tanques subterrâneos, 

as operações de retirada e destinação dos tanques deverão se dar de acordo com a ABNT NBR 

14973:2021, e a destinação final deverá estar de acordo com as normas ambientais vigentes, 

devendo solicitar Autorização Ambiental nesta SEDUR;

XXI. Em caso de acidentes ambientais decorrentes das atividades, deverá ser comunicado e 

apresentado um Plano de Remediação para as áreas contaminadas, contemplando objetivos, 

metodologias a serem aplicadas, resultados esperados e cronograma de implementação das ações, 

devendo requerer a Autorização Ambiental;

XXII. Em caso de desativação ou encerramento definitivo do empreendimento ou atividade, o 

empreendedor deverá solicitar, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, a Autorização 

Ambiental (AA) para encerramento da licença vigente, acompanhado do Plano de Encerramento 

de Atividades e da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do responsável técnico pela sua 

elaboração.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental se refere à análise de viabilidade ambiental de competência da 

SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 

âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que o 

mesmo alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme Art. 121 da Lei 8.915/2015.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 30 de março de 2026.

SOSTHENES MACÊDO
Secretário

PORTARIA Nº 88/2026

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 

076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de janeiro de 2026, na Lei nº 

8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 

tendo em vista o que consta no Processo 5911000000-1621/2026 protocolado em 02/02/2026;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL nº 2026-SEDUR/CLA/AA-19, pelo prazo de 02 (dois) 

anos, à SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SUCOP, inscrita no CNPJ nº 10.635.089/0001-

16, com sede na Travessa do Aquidabã, nº 35, Santo Antônio Além do Carmo, para obras de 

revitalização e restauro de antigos casarões destinados à implantação da Casa de Espetáculos e 

do Edifício Escola de Artes e Tecnologia, integrantes do Complexo da Casa da Música, localizados na 

Rua Santos Dumont, s/n, Comércio, com área total de 411,65 m² e 775,99 m², respectivamente, sob 
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as coordenadas geográficas: Casa de espetáculos - 12°58’22.50”S, 38°30’47.02”O; 12°58’22.94”S, 

38°30’47.41”O; 12°58’.23.38”S, 38°30’46.95”O; 12°58’22.97”S, 38°30’46.56”O e Edifício escola de 

artes e tecnologia - 12°58’22.80”S, 38°30’46.31”O; 12°58’22.23”S, 38°30’44.76”O; 12°58’.21.68”S, 

38°30’46.34”O; 12°58’22.28”S, 38°30’46.84”O (Datum SIRGAS 2000), mediante o cumprimento da 

legislação vigente e das condicionantes que seguem:

I. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração e/ou demais obras realizadas durante a vigência 

da licença;

II. Não realizar carga e descarga de materiais e resíduos da construção nos períodos de trânsito 

mais intenso, adotando sinalização adequada na via de acesso dos veículos e pedestres. Comunicar, 

previamente, à comunidade e à Superintendência de Trânsito do Salvador (TRANSALVADOR) sobre 

o início das obras;

III. Preferenciar a contratação de mão de obra local. Dotar os trabalhadores envolvidos com a 

operação de equipamentos de proteção individual (EPIs) compatíveis com os trabalhos a executarem;

IV. Manter atualizadas e disponíveis no canteiro de obras as cópias dos seguintes documentos: a) 

licença para ampliação e/ou reforma ou licença para construção; b) autorização da Secretaria de 

Patrimônio da União (SPU), pois o empreendimento encontra-se em área da união; c) manifestação do 

órgão competente para intervenção do empreendimento em sítio arqueológico, histórico, cultural ou 

paisagístico, conforme art. 117 da Lei nº 8.915/2015; d) viabilidades das concessionárias de energia 

e água/esgoto;

V. Atender as diretrizes contantes na Lei Municipal 9.069/2016 (PDDU 2016), referentes a execução 

de obras na Área de Borda Marítima (ABM) e Área de Proteção Cultural e Paisagística do Centro 

Antigo do Salvador (APCP);

VI. Realizar o paisagismo do empreendimento de modo a contribuir para o conforto dos habitantes, 

plantando espécies nativas do Bioma de Mata Atlântica, conforme recomendado no Manual Técnico 

de Arborização de Salvador;

VII. Atender a Norma Regulamentadora 18 - NR 18 condições e meio ambiente de trabalho na 

indústria da construção;

VIII. Elaborar e implementar o Programa de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil (PGRCC), 

devendo: a) dispor de caçambas estacionárias para descarte dos expurgos da pavimentação 

existente; b) Instalar baias cobertas para estocagem provisórias de insumos da construção civil 

(britas, areia, ferragens, etc.); c) destinar os resíduos perigosos (embalagens de tintas, solventes, 

óleo lubrificantes, EPI´s contaminados, entre outros) a aterros industriais licenciados; d) priorizar a 

reutilização e reciclagem dos resíduos Classe A (materiais cerâmicos, tijolos, azulejos, blocos, telhas, 

placas de revestimento, argamassa, concreto e solos resultantes de obras de terraplanagem), que 

não sendo aproveitados na própria obra serão encaminhados para usinas de reciclagem ou aterros 

de resíduos da construção civil; e) atender a Portaria nº 280 de 29 de julho de 2020, se cadastrar no 

Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos (SINIR) e emitir, através do site 

disponibilizado pelo Ministério de Meio Ambiente, os Manifestos de Transporte de Resíduos (MTR), 

anexando-os ao relatório de execução do Programa; f) apresentar, semestralmente, os relatórios 

de execução;

IX. Realizar ações de Educação Ambiental direcionadas aos colaboradores da obra com foco na 

capacitação para execução do PGRCC. Apresentar, semestralmente, os relatórios com registros 

fotográficos, cópia do material técnico adotado e indicação dos profissionais responsáveis pela 

capacitação dos colaboradores para execução do Programa;

X. Atender a Lei Municipal n° 5.354 de 28 de janeiro de 1998, que dispõe sobre sons urbanos, fixa 

níveis e horários em que será permitida sua emissão, durante as obras;

XI. Remover, ao final da implantação do projeto, todas as instalações do canteiro de obras, bem como 

recuperar e urbanizar as áreas afeadas pelas instalações, apresentando o relatório comprobatório 

acompanhado de registros fotográficos das ações realizadas;

XII. Adotar medidas de controle de emissão de ruídos e material particulado durante as obras, 

instalando barreira de proteção (a exemplo de tela de proteção) no entorno da poligonal da intervenção, 

a fim de evitar a dispersão de material particulado e resíduos. Apresentar, semestralmente, o 

relatório comprobatório acompanhado de registros fotográficos das medidas adotadas.

Art. 2º A competência para a concessão desta Autorização Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável.

Art. 3° Esta Autorização Ambiental se refere à análise de viabilidade ambiental de competência da 

SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 

âmbitos federal e estadual, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que a 

mesma alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Autorização e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidos disponíveis à fiscalização da SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme art.121 da Lei 8.915/2015

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 30 de março de 2026.

SOSTHENES MACÊDO

Secretário

PORTARIA Nº 89/2026

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 

076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de janeiro de 2026, na Lei nº 

8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 

tendo em vista o que consta no Processo 5911000000-18694/2024 de 29/10/2024;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA nº 2026-SEDUR/CLA/LU-26, pelo prazo de 04 

(quatro) anos, a MARMORIAL MÁRMORES E GRANITOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 02.969.363/0001-

65, para aparelhamento de mármore, ardósia, granito e outras, com capacidade instalada de 5 Ton 

de matéria prima/dia, localizada na Rua Genaro de Carvalho, nº 10, Castelo Branco, sob coordenadas 

geográficas 12º54’26.72”S, 38º26’37.58”O; 12º54’26.50’’S, 38º26’37.24”O; 12º54’25.04”S, 

38º26’38.58”O; 12º54’25.29”S, 38º26’38.93”O (Datum Sirgas 2000); mediante o cumprimento da 

legislação vigente e das condicionantes que seguem, a contar desta publicação:

I. Manter a SEDUR informada sobre qualquer ampliação ou modificação da atividade e/ou do 

empreendimento;

II. Manter em perfeitas condições de manutenção e operação o sistema de controle de poluição do ar, 

de forma a evitar emissão de material particulado para atmosfera;

III. Destinar adequadamente os Resíduos Classe I, que por ventura sejam gerados no empreendimento, 

encaminhando-os para empresas especializadas e habilitadas, não podendo, sob hipótese alguma, 

ter a mesma destinação dos resíduos comuns. Manter em seus arquivos os comprovantes para fins 

de fiscalização;

V. Acondicionar os resíduos comuns recicláveis (papel, papelão, plástico, vidro e metal) separadamente 

dos demais resíduos, para evitar contaminação. Realizar a coleta seletiva interna, armazenando-os 

em lixeiras devidamente identificadas e destinando-os, preferencialmente, para uma cooperativa 

devidamente reconhecida pelo Poder Público Municipal, conforme a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) - Lei nº 12.305/100. Apresentar, anualmente, relatório comprobatório;

VI. Realizar o monitoramento das emissões de Particulados Totais em Suspensão (PTS) em toda a 

área de produção da marmoraria, municiando as máquinas e/ou equipamentos de exaustores ou 

outro mecanismo com eficiência e eficácia comprovada, para minimizar a emissão de particulados;

VII. Realizar limpeza periódica das canaletas da área de produção e da caixa decantadora, com 

frequência adequada para garantir sua eficiência;

VIII. Encaminhar as estopas, EPIs contaminados e outros resíduos perigosos, para empresa 
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devidamente licenciada, a fim de que seja feito o tratamento e a destinação final dos mesmos, ficando 

vedado o seu envio para o aterro sanitário municipal;

IX. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual aos funcionários, 

conforme a NR 6 - Equipamento de Proteção Individual (EPI), Portaria GM nº 3.214 de 08 de junho de 

1978 e suas atualizações e alterações;

X. Apresentar, anualmente, certificado de comprovação do serviço de controle de vetores e pragas 

urbanas, devidamente assinado pelo responsável técnico;

XI. Adotar ações de controle dos níveis de ruídos gerados pelo funcionamento dos equipamentos, 

operando e mantendo em condições adequadas de funcionamento durante execução da atividade 

de produção.

XII. Realizar o reaproveitamento dos efluentes líquidos, retornado-os para a unidade produção;

XIII. Adquirir a matéria-prima (rochas) somente de empresa que possua Autorização e Licença 

Ambiental para exploração destes minérios;

XIV. Apresentar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a carta de viabilidade da Embasa para as obras 

necessárias à implantação do sistema de esgotamento sanitário entroncado à rede pública.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 

de impacto local, na Lei nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental se refere à análise de viabilidade ambiental de competência da 

SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 

âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que o 

mesmo alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme Art. 121 da Lei 8.915/2015.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 31 de março de 2026.

SOSTHENES MACÊDO

Secretário

PORTARIA Nº 091/2026

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 

076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de janeiro de 2026, na Lei nº 

8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 

tendo em vista o que consta no Processo 5911000000 8699 / 2025 de 14/07/2025;

RESOLVE:

Art. 1º conceder a LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA nº 2026-SEDUR/CLA/LU-28, pelo prazo 

de 04 (quatro) anos, o POSTO DE COMBUSTÍVEIS SETE PORTAS LTDA., inscrito no CNPJ nº 

05.353.082/0001-71, para posto de venda de gasolina e outros combustíveis, com capacidade de 

armazenamento de 60 m³ de combustíveis líquidos, situado na Rua Djalma Dutra, 159, Sete Portas, 

Salvador-BA, sob coordenadas geográficas 12°58’16,535”S,  38°29’56,444”S; 12°58’16,594”S, 

38°29’56,74”O; 12°58’17,046”S, 38°29’56,65”O; 12°58’16,981”S,  38°29’ 56,342”O (Datum Sirgas 

2000); mediante o cumprimento da legislação vigente e das seguintes condicionantes a contar desta 

publicação:

I. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração e/ou construção de novas edificações, ou demais 

obras realizadas, durante vigência da Licença Ambiental ora emitida;

II. Manter a SEDUR informada quando da instalação de novos tanques ou retirada dos tanques 

subterrâneos existentes, devendo requerer a Autorização Ambiental junto a esta Secretaria;

III. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração nas atividades realizadas pela empresa, 

principalmente se houver implantação de área de lavagem, abastecimento com GNV, área de troca 

de óleo ou alteração da tancagem, devendo nesses casos, solicitar a Licença de Alteração junto a 

esta Secretaria;

IV. Apresentar, anualmente, relatório de eficiência da caixa separadora de água e óleo cuja avaliação 

deverá ser feita com base nos resultados das análises físico-químicas do afluente e efluente, 

contemplando taxa de remoção dos poluentes, análise crítica, conclusões e recomendações 

pertinentes. Utilizar como referência para comparação dos resultados os seguintes parâmetros 

e seus respectivos valores máximos: pH entre 5 e 9, temperatura inferior a 40 °C, materiais 

sedimentáveis até 1 ml/L e óleos e graxas (óleos minerais) até 20 mg/L. Este documento deverá ser 

elaborado e assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotações de Responsabilidade 

Técnica - ART, bem como dos boletins analíticos emitidos por laboratório com certificação ISO 

IEC/17025;

V. Apresentar, anualmente, os relatórios de execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

- PGRS, consubstanciado com a descrição do manejo dos resíduos (embalagens plásticas, óleo 

usado/contaminado, resíduos classe I, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel e papelão, 

embalagens de lubrificantes, borras oleosas da SAO, areia contaminada, estopas contaminadas, 

EPI´s usados, entre outros), devendo ainda, em atendimento à Portaria nº 280, 29 de julho de 2020, 

se cadastrar no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos - SINIR e 

emitir, através do site disponibilizado pelo Ministério de Meio Ambiente, os Manifestos de Transporte 

de Resíduos - MTR, que deverão ser anexados ao referido relatório de execução do PGRS;

VI. Apresentar, anualmente, os comprovantes da entrega da coleta dos resíduos classe I, borras 

oleosas da SAO, óleo usado/contaminado, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel e 

papelão, embalagens vazias dos lubrificantes, areia contaminada, estopas contaminadas, limpeza 

da fossa, EPI´s usados entre outros;

VII. Realizar a coleta seletiva dos resíduos sólidos, devendo preferenciar a destinação dos resíduos 

recicláveis para uma cooperativa devidamente reconhecida pelo Poder Público Municipal e adotar 

a logística reversa de acordo com a Lei nº 12.305/10, devendo anexar no relatório de execução do 

PGRS os comprovantes da destinação;

VIII. Operar, inspecionar e manter em condições adequadas de funcionamento todos os componentes 

do SASC (equipamentos e sistemas de detecção e proteção contra vazamentos, derramamentos, 

transbordamentos, corrosão em tanques subterrâneos, tubulações e respiros dos tanques 

subterrâneos) de acordo com as ABNT NBR 15594-1 e ABNT NBR 15594-3, devendo apresentar, 

anualmente e quando da renovação da licença, os laudos técnicos de inspeção do SASC com fotos 

comprobatório, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

IX. Realizar a limpeza periódica dos SUMPs (câmaras de contenção) das bocas de descarga, boca 

de visita dos tanques de combustíveis e bombas e de todas as canaletas, com frequência adequada 

para garantir sua eficiência, devendo apresentar, semestralmente, relatório consubstanciado com 

registro fotográfico;

X. As válvulas de contenção de vapores instaladas nos terminais dos respiros dos tanques devem ser 

revisadas anualmente, com o objetivo de manter suas características de desempenho asseguradas 

pelo fabricante, apresentar relatório comprobatório com fotos;

XI. Manter sempre atualizados: o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, Plano de 

Emergências Ambientais - PEA e o Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais - PGR e a 

Análise Preliminar de Perigos - APP, devendo informar os trabalhadores de maneira apropriada e 

suficiente sobre os riscos ambientais que possam se originar nos locais de trabalho e sobre os meios 

disponíveis para prevenir ou limitar tais riscos e para proteger-se dos mesmos, conforme a NR-1;

XII. Implementar o Programa de Educação Ambiental - PEA voltado para os colaboradores da 

empresa, o qual deverá ser elaborado, conforme as Diretrizes do Termo de Referência (TR) disponível 

no site da SEDUR em portal de serviços / formulários, devendo apresentar, semestralmente, durante 

o período de vigência da licença, relatórios com registros fotográficos das ações adotadas, cópias 

do material utilizado, currículos dos profissionais que realizaram as ações e lista de presença com 

assinatura dos participantes;
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XIII. Adotar medidas de controle de ruídos, devendo cumprir as exigências da Resolução CONAMA 

01/90 e os limites fixados pela NBR 10151, em relação aos níveis de ruído emitidos pelas instalações 

e equipamentos do posto;

XIV. Realizar a limpeza periódica da caixa separadora de água e óleo, com frequência adequada 

para garantir sua eficiência, devendo apresentar, semestralmente, relatório consubstanciado com 

registro fotográfico;

XV. Realizar, no prazo de 90 (noventa) dias, o correto acondicionamento dos resíduos nas ilhas 

de abastecimento com a separação adequada, coletores com tampa e devidamente identificados. 

Apresentar relatório comprobatório com foto;

XVI. Realizar, no prazo de 90 (noventa) dias, a manutenção e reparo das canaletas da ilha de 

abastecimento de forma a atender aos dispositivos da NT nº 02/2006. Apresentar relatório 

comprobatório com fotos.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental se refere à análise de viabilidade ambiental de competência da 

SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 

âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que o 

mesmo alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme Art. 121 da Lei 8.915/2015.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 01 de abril de 2026.

SOSTHENES MACÊDO
Secretário

PORTARIA Nº 095/2026

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 

076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 06 de janeiro de 2026, na Lei nº 

8.915/2015, no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 

tendo em vista o que consta no Processo 5911000000 15335 / 2025, protocolado em 03/12/2025;

RESOLVE:

Art. 1º conceder a LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA nº 2026-SEDUR/CLA/LU-30, pelo prazo de 04 

(quatro) anos, o POSTO NOVO BAIRRO LTDA., inscrito no CNPJ nº 13.706.262/0001-18, para atividade 

de “Posto de Venda de Gasolina e Outros Combustíveis”, com capacidade de armazenamento de 

150 m³ de combustíveis líquidos, incluindo área de troca de óleo, situado na Avenida Antônio Carlos 

Magalhães, 1.298, Itaigara, Salvador-BA, sob coordenadas geográficas 12°59’44,54”S 38°28’11,72”O 

(Datum Sirgas 2000); mediante o cumprimento da legislação vigente e das seguintes condicionantes 

a contar desta publicação:

I. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração e/ ou demais obras realizadas, durante vigência 

da licença;

II. Manter a SEDUR informada quando da instalação de novos tanques ou retirada dos tanques 

subterrâneo existentes, devendo requerer a Autorização Ambiental ao órgão competente para esta 

atividade;

III. Manter a SEDUR informada de qualquer alteração nas atividades realizadas pela empresa, 

principalmente se houver implantação de Área de lavagem, Implantação de abastecimento de GNV 

ou alteração da tancagem e solicitar a Licença de Alteração junto ao órgão competente;

IV. Apresentar, anualmente, relatório de eficiência da caixa separadora de água e óleo cuja avaliação 

deverá ser feita com base nos resultados das análises físico-químicas do afluente e efluente, 

contemplando taxa de remoção dos poluentes, análise crítica, conclusões e recomendações 

pertinentes. Utilizar como referência para comparação dos resultados os seguintes parâmetros 

e seus respectivos valores máximos: pH entre 5 e 9, temperatura inferior a 40 °C, materiais 

sedimentáveis até 1 ml/L e óleos e graxas (óleos minerais) até 20 mg/L. Este documento deverá ser 

elaborado e assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotações de Responsabilidade 

Técnica - ART, bem como dos boletins analíticos emitidos por laboratório com certificação ISO 

IEC/17025; 

V. Apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias, o Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - 

PGRS, atualizado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

VI. Apresentar, anualmente, os relatórios de execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos - PGRS, consubstanciado com a descrição do manejo dos resíduos (embalagens plásticas, 

óleo usado/contaminado, resíduos classe I, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel 

e papelão, embalagens de lubrificantes, borras oleosas da SAO, areia contaminada, estopas 

contaminadas, EPI´s usados, entre outros), devendo ainda, em atendimento à Portaria nº 280, 29 de 

julho de 2020, se cadastrar no Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos 

- SINIR e emitir, através do site disponibilizado pelo Ministério de Meio Ambiente, os Manifestos de 

Transporte de Resíduos - MTR, que deverão ser anexados ao referido relatório de execução do PGRS;

VII. Apresentar, anualmente, os comprovantes da entrega da coleta dos resíduos classe I, borras 

oleosas da SAO, óleo usado/contaminado, lâmpadas, pilhas, baterias, filtros, sucatas, papel e 

papelão, embalagens vazias dos lubrificantes, areia contaminada, estopas contaminadas, limpeza 

da fossa, EPI´s usados entre outros;

VIII. Efetuar a coleta seletiva dos resíduos sólidos, devendo preferenciar a destinação dos resíduos 

recicláveis para uma cooperativa devidamente reconhecida pelo Poder Público Municipal e adotar 

a logística reversa de acordo com a Lei nº 12.305/10, devendo anexar no relatório de execução do 

PGRS os comprovantes da destinação;

IX. Operar, inspecionar e manter em condições adequadas de funcionamento todos os componentes 

do SASC (equipamentos e sistemas de detecção e proteção contra vazamentos, derramamentos, 

transbordamentos, corrosão em tanques subterrâneos, tubulações e respiros dos tanques 

subterrâneos) de acordo com as ABNT NBR 15594-1 e ABNT NBR 15594-3, devendo apresentar, 

anualmente e quando da renovação da licença, os laudos técnicos de inspeção do SASC com fotos 

comprobatório, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

X. Realizar a limpeza periódica dos SUMPs (câmaras de contenção) das bocas de descarga, boca 

de visita dos tanques de combustíveis e bombas e de todas as canaletas, com frequência adequada 

para garantir sua eficiência, devendo apresentar, semestralmente, relatório consubstanciado com 

registro fotográfico;

XI. As válvulas de contenção de vapores instaladas nos terminais dos respiros dos tanques devem ser 

revisadas anualmente, com o objetivo de manter suas características de desempenho asseguradas 

pelo fabricante, apresentar relatório de inspeção técnica com fotos comprobatório, acompanhado de 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

XII. Implementar o Programa de Educação Ambiental - PEA voltado para os colaboradores da 

empresa, o qual deverá ser elaborado, conforme as Diretrizes do Termo de Referência (TR) disponível 

no site da SEDUR em portal de serviços / formulários, devendo apresentar à SEDUR, semestralmente, 

durante o período de vigência da licença, relatórios com registros fotográficos das ações adotadas, 

cópias do material utilizado, currículos dos profissionais que realizaram as ações e lista de presença 

com assinatura dos participantes;

XIII. Manter sempre atualizado, o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros -AVCB, Plano de 

Emergências Ambientais - PEA e o Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais - PGR e a 

Análise Preliminar de Perigos - APP, devendo informar os trabalhadores de maneira apropriada e 

suficiente sobre os riscos ambientais que possam se originar nos locais de trabalho e sobre os meios 
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disponíveis para prevenir ou limitar tais riscos e para proteger-se dos mesmos, conforme a NR-1;

XIV. Adotar medidas de controle de ruídos, devendo cumprir as exigências da Resolução CONAMA 

01/90 e os limites fixados pela NBR 10151, em relação aos níveis de ruído emitidos pelas instalações 

e equipamentos do posto;

XV. Realizar a limpeza periódica da caixa separadora de água e óleo, com frequência adequada 

para garantir sua eficiência, devendo apresentar, semestralmente, relatório consubstanciado com 

registro fotográfico;

XVI. Em caso de vazamentos, interditar imediatamente a operação dos tanques subterrâneos, 

as operações de retirada e destinação dos tanques deverão se dar de acordo com a ABNT NBR 

14973:2021, e a destinação final deverá estar de acordo com as normas ambientais vigentes, 

devendo solicitar Autorização Ambiental nesta SEDUR;

XVII. Em caso de acidentes ambientais decorrentes das atividades, deverá ser comunicado e 

apresentado um Plano de Remediação para as áreas contaminadas, contemplando objetivos, 

metodologias a serem aplicadas, resultados esperados e cronograma de implementação das ações, 

devendo requerer a Autorização Ambiental;

XVIII. Em caso de desativação ou encerramento definitivo do empreendimento ou atividade, o 

empreendedor deverá solicitar, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, a Autorização 

Ambiental (AA) para encerramento da licença vigente, acompanhado do Plano de Encerramento 

de Atividades e da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do responsável técnico pela sua 

elaboração.

Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 

Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência administrativa comum na proteção 

do meio ambiente, bem como na Resolução CEPRAM nº 4.579/2018, que dispõe sobre as atividades 

de impacto local e na Lei nº 8.915/2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e no Decreto nº 29.921 de 05 de julho de 2018.

Art. 3° Esta Licença Ambiental se refere à análise de viabilidade ambiental de competência da 

SEDUR, cabendo ao interessado obter as anuências e/ou autorizações das outras instâncias nos 

âmbitos federais e estaduais, bem como nos demais órgãos do município, quando couber, para que o 

mesmo alcance seus efeitos legais.

Art. 4º Estabelecer que esta Licença Ambiental e demais cópias dos documentos referentes ao 

empreendimento sejam mantidas disponíveis à fiscalização desta SEDUR e demais órgãos do Poder 

Público.

Art. 5º Todas as modalidades de Autorização e Licença Ambiental poderão ser renovadas com 

antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, desde que sejam atendidas as exigências contidas 

no ato administrativo originário, conforme Art. 121 da Lei 8.915/2015.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 08 de abril de 2026.

SOSTHENES MACÊDO
Secretário

DESPACHOS FINAIS DO COORDENADOR ADMINISTRATIVO DA SEDUR

LICENÇA PRÊMIO/ESPECIAL - DEFERIDA

PROCESSO INTERESSADO QUINQUÊNIOS

67884/2026 ALMÉRIO DA SILVA DE SANTANA 5º

46695/2026 DÉBORA POMPONET OLIVEIRA LEMOS 5º 

Salvador, 10 de abril de 2026

LIGIA FARIAS NADER 
Coordenador Administrativo

RELAÇÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO

A CJA - Comissão de Julgamento de Autos de Empreendimentos, Atividades, Publicidades, 

Ambiental e Poluição Sonora, designada através da Portaria nº 154/2023 de 26/04/2023 SEDUR, 

em sessão ordinária realizada na sede da SEDUR, por unanimidade, decide:

AUTOS JULGADOS PROCEDENTES COM PEDIDO DE ANUENCIA

AUTO PROC AUTUADO CNPJ/CPF REAIS JULGADORA DATA

804622 3422/26
JOAO CEZAR SALES DE 
MIRANDA 123.769.495-

72
R$300,00

VIVIANE 
MIRANDA

06/04/2026

Salvador, 6 de Abril de 2026.

ELOÁ MOTA 
Presidente

RELAÇÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO

A CJA - Comissão de Julgamento de Autos de Empreendimentos, Atividades, Publicidades, 

Ambiental e Poluição Sonora, designada através da Portaria nº 154/2023 de 26/04/2023 SEDUR, 

em sessão ordinária realizada na sede da SEDUR, por unanimidade, decide:

AUTOS JULGADOS PROCEDENTES COM PEDIDO DE ANUENCIA

AUTO PROC
AUTUADO CNPJ/

CPF
REAIS JULGADORA DATA

1101620 4166/26

ISABELLE SOUZA 
OITAVEN LTDA 

32.860.562/0001-
00

R$2.000,00
VIVIANE 

MIRANDA
09/04/2026

Salvador, 10 de Abril de 2026.

ELOÁ MOTA 

Presidente

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS - 
SEINFRA 

Superintendência de Obras Públicas do Salvador - SUCOP 

PORTARIA Nº 10/2026

O Superintendente da SUCOP - Superintendência de Obras Públicas, no uso   de suas   atribuições 

legais, conferidas pelo Regimento Interno desta Autarquia, aprovado através do Decreto Municipal 

nº 35.301 de 28 de março de 2022, tendo em vista o constante do Processo Administrativo n° 

66755/2026.

RESOLVE:

Constituir Comissão para receber os serviços e lavrar o respectivo Termo de Recebimento do 

Contrato n° 24/2023, tendo como objeto a execução de obras de Requalificação do Acesso à Estação 

Pirajá e Implantação de duas Alças do Viaduto de Pirajá do Km 621+550 da pista Oeste da BR 324, 

Salvador/BA, sob regime de empreitada, por preços unitários, com fornecimento de mão de obra, 

materiais, equipamentos, e o que for necessário para a execução destes serviços, de acordo com o 

Edital e seus anexos, os quais fazem parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui, 

integralmente, fosse reproduzida, firmado com a empresa MHR ENGENHARIA LTDA, nos termos dos 

arts. 69 e 73, inciso I, alíneas “a” e “b”, §2º, §3º e §4º da Lei Federal n° 8.666/93, composta pelos 

servidores abaixo relacionados:

I - Membros                                               Matrícula

REINAN SANTIAGO DE SOUZA 3169744 PRESIDENTE

ROSA PALMIRA AIRES 3007415 MEMBRO

JOSÉ KLEBER COUTO ARAÚJO 3167720 MEMBRO

II - No caso de impedimento eventual do Presidente, a referida Comissão será presidida por um dos 

membros, conforme sua ordem.

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS, em 09 de abril de 2026. 

ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO

Superintendente
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LICITAÇÕES 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED 

RESUMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2026

PROCESSO Nº: 46971/2026

EMPRESA: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT)

CNPJ: 33.402.892/0001-06

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

OBJETO: Contratação da assinatura anual institucional da plataforma digital ABNT Coleção, 

disponibilizada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, contemplando acesso 

eletrônico, via web e em ambiente multiusuário, às Normas Técnicas Brasileiras - NBR e Normas 

Mercosul - AMN, na faixa de até 50 (cinquenta) normas técnicas, pelo período de 12 (doze) meses.

PARECER: PGMS/NAELC às fls. 80/87, datado de 24/03/2026.

AMPARO LEGAL: Art. 74, inciso I, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

VALOR: R$ 4.060,00 (quatro mil e sessenta reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade: 12.361.0001.262900; 

Natureza da Despesa: 33.90.39; 

Fonte: 1.500.1.

DATA DO ATO: 31 de março de 2026.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 10 de abril de 2026.

ISABELA LOUREIRO CABRAL 

Subsecretária

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A Secretaria Municipal de Saúde - SMS, por meio de seu Agente de Contratação com fundamento 

no Decreto Municipal nº 37.611/2023, Decreto Municipal nº 36.605/2023, Lei nº 14.133/2021, torna 

público para conhecimento dos interessados que serão realizadas as seguintes licitações:

Pregão Eletrônico - SMS nº 063/2026

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (CANABIDIOL - AÇÃO JUDICIAL).

Processo n º 226.906/2025

Acolhimento Propostas:29/04/2026 às 09:30 horas

Sessão Pública:30/04/2026 às 10:00 horas

Pregão Eletrônico - SMS nº 064/2026

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS MÉDICO - HOSPITALARES.

Processo n º 183.134/2025

Acolhimento Propostas:29/04/2026 às 09:30 horas

Sessão Pública:30/04/2026 às 10:00 horas

Atenção: Horário de Brasília

Os Editais e seus anexos encontram-se à disposição nos endereços: www.compras.salvador.ba.gov.

br e https://licitacoes-e2.bb.com.br/.

Salvador, 09 de abril de 2026.

IGNÁCIO TITO TORRES SANTOS

Agente de Contratação/SMS

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A Secretaria Municipal de Saúde - SMS, por meio de seu Agente de Contratação com fundamento 

no Decreto Municipal nº 37.611/2023, Decreto Municipal nº 36.605/2023, Lei nº 14.133/2021, torna 

público para conhecimento dos interessados que será realizada a seguintes licitação:

Pregão Eletrônico - SMS nº 065/2026

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.

Processo n º 213.261/2025

Acolhimento Propostas:29/04/2026 às 09:30 horas

Sessão Pública:30/04/2026 às 10:00 horas

Atenção: Horário de Brasília

O Edital e seu anexo encontra-se à disposição nos endereços: www.compras.salvador.ba.gov.br e 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/.

Salvador, 09 de abril de 2026.

KESSLER SILVEIRA GOMES
Agente de Contratação/SMS

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A Secretaria Municipal de Saúde - SMS, por meio de seu Agente de Contratação com fundamento 

no Decreto Municipal nº 37.611/2023, Decreto Municipal nº 36.605/2023, Lei nº 14.133/2021, torna 

público para conhecimento dos interessados que será realizada a seguinte licitação:

Pregão Eletrônico - SMS nº 066/2026

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO (COM MONTAGEM E 

INSTALAÇÃO E MÃO-DE-OBRA CAPACITADA INCLUÍDAS, QUANDO APLICÁVEL) DE EQUIPAMENTOS E 

UTENSÍLIOS DE COZINHA INDUSTRIAL HOSPITALAR, INCLUINDO MÃO DE OBRA CAPACITADA PARA 

A REFERIDA EXECUÇÃO E INSTALAÇÃO DOS ITENS INDICADOS.

Processo n º 136326/2025

Acolhimento Propostas:29/04/2026 às 09:30 horas

Sessão Pública:30/04/2026 às 10:00 horas

Atenção: Horário de Brasília

O Edital e seus anexos encontra-se à disposição nos endereços: www.compras.salvador.ba.gov.br e 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/.

Salvador, 10 de abril de 2026.

PEDRO LUIZ MENEZES BARRETO

Agente de Contratação/SMS

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A Secretaria Municipal de Saúde - SMS, por meio de seu Agente de Contratação com fundamento 
no Decreto Municipal nº 37.611/2023, Decreto Municipal nº 36.605/2023, Lei nº 14.133/2021, torna 
público para conhecimento dos interessados que serão realizadas as seguintes licitações:

Pregão Eletrônico - SMS nº 067/2026
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS.
Processo n º 162.012/2025
Acolhimento Propostas:28/04/2026 às 09:30 horas
Sessão Pública:29/04/2026 às 10:00 horas

Pregão Eletrônico - SMS nº 068/2026
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO DE GLICOSE, SOLUÇÃO DE LACTOSE E 
TESTE PARA PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES.
Processo n º 253.807/2025
Acolhimento Propostas:28/04/2026 às 10:30 horas
Sessão Pública:29/04/2026 às 11:00 horas

Atenção: Horário de Brasília

Os Editais e seus anexos encontram-se à disposição nos endereços: www.compras.salvador.ba.gov.
br e https://licitacoes-e2.bb.com.br/.

Salvador, 10 de abril de 2026.

MARIA ASSUNÇÃO DE OLIVEIRA CADIDÉ

Agente de Contratação/SMS

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 25/2026

Processo Nº: 54276/2026-SECULT

Inexigibilidade de Licitação nº 25/2026

Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT

CNPJ: 13.927.801/0028-69

Contratada: GL EVENTS EXHIBITIONS LTDA.

CNPJ Nº: 05.494.572/0001-98

Objeto: Concessão de patrocínio ao Projeto “BIENAL BAHIA 2026”

Valor Total: R$ 700.000,00 (setecentos mil reais)

Dotação Orçamentária: Projeto/Atividade 13.695.009.117000 - Elemento de Despesa 33.90.39 - 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte 1.500.1, 2.500.1

Amparo Legal: Lei nº 14.133/2021, art. 74, I.

Data da autorização: 10/04/2026

Salvador, 10 de abril de 2026

ALEXANDRE REIS
Secretário em exercício 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA - 
SEMIT 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

A Comissão de Contratação da SEMIT, designada pelas Portarias nº 031/2025 e 035/2025, torna 
público para conhecimento dos interessados que será realizada PUBLICAÇÃO do pregão eletrônico: 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
PROCESSO DIGITAL Nº: 129622/2025- SEMIT
LOTE: único

OBJETO: Contratação, através do Sistema de Registro de Preços, de empresa especializada 
em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) para cessão de direito de uso de Software na 
modalidade de licenciamento de Software como serviço (SaaS - Software as a Service), para 
provimento de processos contábeis nato-digitais, gestão e monitoramento da execução de despesas 
pelas Unidades, bem como, suporte especializado integrado ao sistema, contemplando configuração, 
parametrização, implantação, treinamento,hospedagem e manutenção da tecnologia.
EMPRESA VENCEDORA: CONTEDU CONSULTORIA CONTÁBIL E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 27.150.555/0001-76
VALOR GLOBAL: R$ 2.682.000,00 (Dois milhões seiscentos e oitenta e dois mil reais),
DATA DE HOMOLOGAÇÃO: 08/04/2026. 

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, combinada com a Lei Municipal n° 4.484/92, esta no 
que couber. 

Salvador, 10 de abril de 2026.

VALESCA SOUZA VILAS BOAS TUDELLA
Presidente/CPL

Companhia Salvador Cidade Inteligente - SMART 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 08/2026

PROCESSO N.º 48735/2026- SMART 
OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a contratação, por dispensa de licitação em razão 
do pequeno valor, nos termos do art. 29, inciso II, da Lei Federal nº 13.303/2016 e do art. 17, inciso 
II, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Companhia Salvador Cidade  Inteligente - 
SMART, de pessoa jurídica regularmente constituída e habilitada para o  fornecimento de cartões 
de identificação (crachás), protetores de cartões de identificação  (porta-crachás) e cordões 
personalizados com impressão digital, contendo fixador de solda e um prendedor jacaré metálico, 
destinados à identificação funcional de empregados e  colaboradores da Companhia Salvador Cidade 
Inteligente - SMART. 
EMPRESA: VAREJO BRINDES SOLUÇÃO EM IMPRESSOS GRÁFICOS LTDA
CNPJ N.º: 11.309.519/0001-72
VALOR GLOBAL: R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade: 19.122.0011.250144; Elemento de Despesa: 33.90.30; 
Fonte de Recurso: 1.500.1. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso II do Art. 29 da Lei 13.303/2016.
AUTORIZAÇÃO: em 09/04/2026 

Salvador, 10 de abril de 2026

VITOR BRANDÃO BARBALHO COSTA

Diretor Presidente 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO DA CIDADE - 
SEMAN 

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Salvador - DESAL 

 AVISO DE LICITAÇÃO

Publicado no dom nº 9.238 do dia 27/03/2026, página nº 18, e republicado para nova data de 

disputa.

A Comissão Permanente de Licitação - COPEL/DESAL, com base na Lei Federal: Lei 13.303/16, bem 

como as demais normais regulamentares que regem a matéria, torna público para conhecimento dos 

interessados que será realizada a seguinte licitação:

Pregão Eletrônico: nº 014/2026

Licitação nº 014/2026

Objeto: Aquisição de discos de corte e discos de desbaste, com entrega CIF (Custo, Seguro e Frete de 

responsabilidade do fornecedor), conforme discriminado no item 3 do Termo de Referência.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 22/04/2026 ás 08:00 horas;

ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 23/04/2026 ás 08:00 horas;

SESSÃO DE DISPUTA DOS PREÇOS: 23/04/2026 ás 11:00 horas.

O Edital do Pregão encontra-se à disposição dos interessados no site www.licitacoes-e.com.br

Salvador, 10 de abril de 2026

LÍVIA IRACEMA SILVA DOS SANTOS

Presidente/COPEL

 AVISO DE LICITAÇÃO

Publicado no dom nº 9.238 do dia 27/03/2026, página nº 18, e republicado para nova data de 
disputa.

A Comissão Permanente de Licitação - COPEL/DESAL, com base na Lei Federal: Lei 13.303/16, bem 
como as demais normais regulamentares que regem a matéria, torna público para conhecimento dos 
interessados que será realizada a seguinte licitação:

Pregão Eletrônico: nº 015/2026
Licitação nº 015/2026
Objeto: Aquisição de Materiais elétricos, com entrega CIF (Custo, Seguro e Frete de responsabilidade 
do fornecedor), para atender as demais demandas da Desal, conforme discriminado no item 3 do 
Termo de Referência.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 22/04/2026 ás 08:00 horas;
ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 23/04/2026 ás 08:00 horas;
SESSÃO DE DISPUTA DOS PREÇOS: 23/04/2026 ás 10:00 horas.

O Edital do Pregão encontra-se à disposição dos interessados no site www.licitacoes-e.com.br

Salvador, 10 de abril de 2026

LÍVIA IRACEMA SILVA DOS SANTOS
Presidente/COPEL

CONTRATOS 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGMS 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 001/2026

O MUNICÍPIO DE SALVADOR, através da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, 

representada pelo Sr. Procurador-Geral, no uso de suas atribuições, e com base na Lei Federal nº 

14.133/2021 e Lei Municipal 4.484/92, resolve expedir o presente APOSTILAMENTO, alusivo ao 

Contrato Nº. 001/2025, firmado em 19/08/2025, com a empresa ESCOLA BAIANA DE DIREITO E 

GESTÃO LTDA., objetivando estabelecer a prestação de serviços de contratação de pessoa jurídica 

especializada na prestação de serviço educacional, com vistas a incluir a indicação dos recursos 

orçamentários para o exercício de 2026, passando a despesa a correr por conta:

ÓRGÃO/
ENTIDADE

SUBAÇÃO
ELEMENTO   DE      

DESPESA
FONTE

VALOR     
MENSAL 

ESTIMADO       
(R$)

PGMS 233000 33.90.39 1.500.1 6.841,00

Salvador, 01 de abril de 2026.

EDUARDO DE CARVALHO VAZ PORTO
Procurador-Geral do Município.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEMGE 

 AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

AFM: 2026002757

Processo: 61630/2026

Contratada: MAPE COMERCIALIZAÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA 

CNPJ nº 05.379.350/0001-24.

Objeto: Microfone s/ fio alcance 90m (02 unidades)

Valor total: R$ 856,00 (Oitocentos e cinquenta e seis reais)

Dotação orçamentária: Projeto/atividade 261300

Elemento de despesas: 449052 fonte de recurso: OUTRAS FONTES

Amparo legal: Lei Federal nº. 14.133/21 e Decreto Municipal nº. 36.605/23

Data da assinatura: 10/04/2026.

Salvador, 10 de abril de 2026.

EDUARDO MÁRIO ARAÚJO ANDRADE
Coordenador Administrativo 

RESUMO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 347/2026

PROCESSO Nº 43231/2023.

CONTRATO Nº 010/2024.

OBJETO: Com vistas à descentralização do pagamento.

LEI FEDERAL N° 8.666/93.
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LEI MUNICIPAL N° 4.484/92.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO: SEMGE Nº 141/2023 de 19 de outubro de 2023.

CONTRATADA: MAXIFROTA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE FROTA LTDA

DATA DE ASSINATURA: 01 de abril de 2026.

Ficam designados os servidores que atuarão como fiscais neste contrato:

Fiscal Administrativo:

Nome: Dielson Oliveira Cruz

Matrícula: 3094072

Fiscal Setorial - SEMGE

Nome: Claudio Cardoso Mangieri

Matrícula: 3098378

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

ÓRGÃO/
ENTIDADE

SUBAÇÃO
ELEMENTO DE 

DESPESA
FONTE

VALOR MENSAL 
ESTIMADO (R$)

SEMGE/
FUMPRES

261300 33.90.30 1.802.3 10.800,00

Salvador, 10 de abril de 2026.

ALEXANDRE ALMEIDA TINOCO
Secretário/Semge

RESUMO DO TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 360/2026

PROCESSO Nº 43231/2023.
CONTRATO Nº 010/2024.
OBJETO: Com vistas à descentralização do pagamento.
LEI FEDERAL N° 8.666/93.
LEI MUNICIPAL N° 4.484/92.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO: SEMGE Nº 141/2023 de 19 de outubro de 2023.
CONTRATADA: MAXIFROTA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE FROTA LTDA
DATA DE ASSINATURA: 01 de abril de 2026.
Ficam designados os servidores que atuarão como fiscais neste contrato:
Fiscal Administrativo:
Nome: Dielson Oliveira Cruz
Matrícula: 3094072
Fiscal Setorial - SEMGE
Nome: Claudio Cardoso Mangieri
Matrícula: 3098378
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

ÓRGÃO/
ENTIDADE

SUBAÇÃO
ELEMENTO DE 

DESPESA
FONTE

VALOR MENSAL 
ESTIMADO (R$)

FCM
104000 104400 
204100 231500 
231600 250111

33.90.30 1.500.1 9.000,00

Salvador, 10 de abril de 2026.

ALEXANDRE ALMEIDA TINOCO
Secretário/Semge

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED 

RESUMO DO CONTRATO Nº 284/2026

PROCESSO Nº: 51546/2026

CONTRATADA: GL EVENTS EXHIBITIONS LTDA.

CNPJ: 05.494.572/0001-98

OBJETO: Contratação da empresa GL Events Exhibitions LTDA, para a aquisição de 19.028,00 

(dezenove mil e vinte e oito) vouchers (vale-livro) para a Bienal do Livro Bahia - 2026, através de 

inexigibilidade, a fim de serem disponibilizados para os estudantes da Educação Infantil, do Ensino 

Fundamental I e II e da EJA (Educação de Jovens e Adultos) e profissionais da educação da Rede 

Pública Municipal de Ensino de Salvador.

GESTOR: Daniela Fernanda da Hora Correia, matrícula n° 3052980.

FISCAL: Cíntia Ramos Azevêdo, matrícula n° 3091157 e Márcia Fernanda Siqueira Araújo, matrícula 

nº 3094868.

EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias, partir da sua assinatura.

VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias, partir da sua assinatura 

VALOR: R$ 1.066.203,60 (um milhão, sessenta e seis mil, duzentos e três reais e sessenta centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade: 12.365.0001.262800; 12.361.0001.262900; 

12.365.0001.263000.

NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39

FONTE DE RECURSO: 1.500.1

ASSINATURA: 31 de março de 2026

ASSINAM:

ISABELA LOUREIRO CABRAL 

Secretaria Municipal da Educação-SMED

TATIANA ZACCARO

GL Events Exhibition LTDA.

RESUMO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 171/2023

PROCESSO Nº 31327/2026
CONTRATADA: PAVNORTE CONSTRUTORA LTDA.
CNPJ: 20.216.786/0001-96
OBJETO: Prorrogação do prazo de execução e vigência pelo período de 08 (oito) meses ao Contrato 
nº 171/2023.
VIGÊNCIA: Início em 13/03/2026 e término em 12/11/2026. 
DATA DE ASSINATURA: 12 de março de 2026.
ASSINAM:

ISABELA LOUREIRO CABRAL
Secretaria Municipal da Educação - SMED

MAURO DA SILVA OLIVEIRA
Pavnorte Construtora Ltda

RESUMO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 015/2023

PROCESSO Nº 41809/2026

CONTRATADA: COSTA OESTE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.

CNPJ: 19.922.515/0001-77

OBJETO: Prorrogação do prazo de execução e vigência pelo período de 04 (quatro) meses ao Contrato 

nº 015/2023.

VIGÊNCIA: Início em 30/03/2026 e término em 29/07/2026. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Classificação Funcional Programática: 12.365.0001.262800, 

12.361.0001.262900 e 12.365.0001.26300;

Natureza da Despesa: 33.90.39;

Fonte: 1.500.1, 1.540.3 e 1.541.3.

DATA DE ASSINATURA: 28 de março de 2026.

ASSINAM:

ISABELA LOUREIRO CABRAL

Secretaria Municipal da Educação - SMED

LUIZ MAURÍCIO TADEU BARBOSA MARTINEZ

Costa Oeste Administração e Serviços Técnicos Ltda

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

OBJETO: MEDICAMENTO 

PROCESSO: 44122/2025

AFM Nº: 43.336.00054/2026 - R$ 13.200,00 - DATA DA ASSINATURA: 26/02/2026

CONTRATADA: ONCOVIT DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 10.586.940/0003-20

PROCESSO: 936816/2025

AFM Nº: 43.336.00057/2026 - R$ 1.650,00 - DATA DA ASSINATURA: 26/02/2026

CONTRATADA: SALVADOR DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 21.632.425/0001-93

PROCESSO: 189447/2025

AFM Nº: 43.336.00116/2026 - R$ 8.612,50 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026

CONTRATADA: PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA

CNPJ: 73.856.593/0001-66

PROCESSO: 903713/2025

AFM Nº: 43.336.00118/2026 - R$ 50.235,75 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026

CONTRATADA: FABMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 05.400.006/0001-70

PROCESSO: 96958/2025

AFM Nº: 43.336.00130/2026 - R$ 160.350,00 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026

CONTRATADA: PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA

CNPJ: 73.856.593/0001-66

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA: 24702/2026
PRAZO: IMEDIATO
AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21, Municipal nº 4.484/92 e Decreto Municipal nº 10.267/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade 210400 Elemento de Despesa 33.90.30 Fontes de 
Recursos: 1.600.3.1.0.006 (Transfer. Fundo a Fundo de Recursos SUS do Gov Fed - Bloco de Custeio 
- Assist Farm e Insu).

Salvador, 10 de abril de 2026

LUIZ PAULO FONSECA DE OLIVEIRA

Coordenador Administrativo
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OBJETO: MEDICAMENTO 

PROCESSO: 59679/2025

AFM Nº: 43.336.00009/2026 - R$ 21.720,00 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: FABMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 05.400.006/0001-70

PROCESSO: 22965/2025

AFM Nº: 43.336.00157/2026 - R$ 9.350,00 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026

CONTRATADA: PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA

CNPJ: 73.856.593/0001-66

PROCESSO: 39957/2025

AFM Nº: 43.336.00159/2026 - R$ 13.080,00 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026

CONTRATADA: MS HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 36.191.620/0001-00

PROCESSO: 710834/2025

AFM Nº: 43.336.00163/2026 - R$ 61.110,00 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026

CONTRATADA: PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA

CNPJ: 73.856.593/0001-66

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA: 28329/2026

PRAZO: IMEDIATO

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21, Municipal nº 4.484/92 e Decreto Municipal nº 10.267/93.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade 210400 Elemento de Despesa 33.90.30 Fontes de 

Recursos: 2.600.3.1.0.006 (Ex. Anterior - Transf Fundo a Fundo de Recursos SUS do Gov Fed - Bloco 

de Custeio - Assist Farm e Insu).

Salvador, 10 de abril de 2026

LUIZ PAULO FONSECA DE OLIVEIRA

Coordenador Administrativo

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

OBJETO: MEDICAMENTO 

PROCESSO: 98314/2025

AFM Nº: 43.336.00011/2026 - R$ 47.340,00 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: SHOPMED BRASIL COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 31.097.573/0001-09

PROCESSO: 98712/2025

AFM Nº: 43.336.00012/2026 - R$ 18.200,00 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: FABMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 05.400.006/0001-70

PROCESSO: 8084/2025

AFM Nº: 43.336.00014/2026 - R$ 154.800,00 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: MEDISIL MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 96.827.563/0001-27

PROCESSO: 96352/2025

AFM Nº: 43.336.00017/2026 - R$ 1.159,00 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: EMMARKA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 09.092.152/0001-36

PROCESSO: 177205/2025

AFM Nº: 43.336.00018/2026 - R$ 25.145,00 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: FABMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 05.400.006/0001-70

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA: 51500/2026

PRAZO: IMEDIATO

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21, Municipal nº 4.484/92 e Decreto Municipal nº 10.267/93.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade 210400 Elemento de Despesa 33.90.30 Fontes de 

Recursos: 2.600.3.1.0.006 (Ex. Anterior - Transf Fundo a Fundo de Recursos SUS do Gov Fed - Bloco 

de Custeio - Assist Farm e Insu), 1.500.1.1.3.001 (Recursos Não Vinculados de Impostos - Tesouro - 

Saúde) e 1.600.3.1.0.006 (Transfer. Fundo a Fundo de Recursos SUS do Gov Fed - Bloco de Custeio 

- Assist Farm e Insu).

Salvador, 10 de abril de 2026

LUIZ PAULO FONSECA DE OLIVEIRA

Coordenador Administrativo

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

OBJETO: MEDICAMENTO 

PROCESSO: 9912/2025

AFM Nº: 43.336.00024/2026 - R$ 7.203,00 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: FABMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 05.400.006/0001-70

PROCESSO: 67855/2025

AFM Nº: 43.336.00029/2026 - R$ 1.372,50 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: MS HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 36.191.620/0001-00

PROCESSO 42236/2025

AFM Nº: 43.336.00013/2026 - R$ 504,00 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: MS HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 36.191.620/0001-00

PROCESSO: 23911/2025

AFM Nº: 43.336.00015/2026 - R$ 111.240,00 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: EMMARKA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 09.092.152/0001-36

PROCESSO: 130697/2025

AFM Nº: 43.336.00016/2026 - R$ 7.380,00 - DATA DA ASSINATURA: 25/02/2026

CONTRATADA: MULTIFARMA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

CNPJ: 21.681.325/0001-57

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA: 48312/2026

PRAZO: IMEDIATO

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21, Municipal nº 4.484/92 e Decreto Municipal nº 10.267/93.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade 210400 Elemento de Despesa 33.90.30 Fontes de 

Recursos: 2.600.3.1.0.006 (Ex. Anterior - Transf Fundo a Fundo de Recursos SUS do Gov Fed - Bloco 

de Custeio - Assist Farm e Insu) e 1.500.1.1.3.001 (Recursos Não Vinculados de Impostos - Tesouro 

- Saúde).

Salvador, 10 de abril de 2026

LUIZ PAULO FONSECA DE OLIVEIRA
Coordenador Administrativo

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

OBJETO: MEDICAMENTO 
PROCESSO: 61834/2025
AFM Nº: 43.336.00080/2026 - R$ 9.671,70 - DATA DA ASSINATURA: 26/02/2026
CONTRATADA: MS HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 36.191.620/0001-00

PROCESSO: 67108/2025
AFM Nº: 43.336.00162/2026 - R$ 286.545,00 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026
CONTRATADA: FABMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 05.400.006/0001-70

PROCESSO: 67885/2025
AFM Nº: 43.336.00164/2026 - R$ 28.700,00 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026
CONTRATADA: FABMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 05.400.006/0001-70

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA: 27042/2026
PRAZO: IMEDIATO
AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21, Municipal nº 4.484/92 e Decreto Municipal nº 10.267/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade 210400 Elemento de Despesa 33.90.30 Fontes de 
Recursos: 2.600.3.1.0.006 (Ex. Anterior - Transf Fundo a Fundo de Recursos SUS do Gov Fed - Bloco 
de Custeio - Assist Farm e Insu).

Salvador, 10 de abril de 2026

LUIZ PAULO FONSECA DE OLIVEIRA
Coordenador Administrativo

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

OBJETO: MEDICAMENTO 

PROCESSO: 91149/2025

AFM Nº: 43.336.00134/2026 - R$ 82.500,00 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026

CONTRATADA: PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA

CNPJ: 73.856.593/0001-66

PROCESSO: 9664/2025

AFM Nº: 43.336.00135/2026 - R$ 656.500,00 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026

CONTRATADA: ONMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 34.707.920/0001-66

PROCESSO: 213399/2025

AFM Nº: 43.336.00144/2026 - R$ 32.000,00 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026

CONTRATADA: PRATI, DONADUZZI & CIA LTDA

CNPJ: 73.856.593/0001-66
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PROCESSO: 30620/2025

AFM Nº: 43.336.00169/2026 - R$ 105.383,40 - DATA DA ASSINATURA: 05/03/2026

CONTRATADA: NUTRIMINAS COMÉRCIO DE NUTRIÇÕES DIETETICAS E MATERIAIS HOSPITALARES 

LTDA

CNPJ: 22.218.845/0001-90

PROCESSO: 23367/2025

AFM Nº: 43.336.00170/2026 - R$ 1.984,50 - DATA DA ASSINATURA: 05/03/2026

CONTRATADA: MS HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 36.191.620/0001-00

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA: 30042/2026

PRAZO: IMEDIATO

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21, Municipal nº 4.484/92 e Decreto Municipal nº 10.267/93.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade 210400 Elemento de Despesa 33.90.30 Fontes de 

Recursos: 2.600.3.1.0.006 (Ex. Anterior - Transf Fundo a Fundo de Recursos SUS do Gov Fed - Bloco 

de Custeio - Assist Farm e Insu) e 1.600.3.1.0.006 (Transfer. Fundo a Fundo de Recursos SUS do Gov 

Fed - Bloco de Custeio - Assist Farm e Insu).

Salvador, 10 de abril de 2026

LUIZ PAULO FONSECA DE OLIVEIRA

Coordenador Administrativo

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

OBJETO: MEDICAMENTO 
PROCESSO: 171604/2025
AFM Nº: 43.336.00136/2026 - R$ 14.365,00 - DATA DA ASSINATURA: 03/03/2026
CONTRATADA: EMMARKA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 09.092.152/0001-36

PROCESSO: 77093/2025
AFM Nº: 43.336.00172/2026 - R$ 102.920,00 - DATA DA ASSINATURA: 05/03/2026
CONTRATADA: FARMARIN INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 58.635.830/0001-75

PROCESSO: 3693/2025
AFM Nº: 43.336.00173/2026 - R$ 127.445,00 - DATA DA ASSINATURA: 05/03/2026
CONTRATADA: FABMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 05.400.006/0001-70

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA: 26729/2026
PRAZO: IMEDIATO
AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21, Municipal nº 4.484/92 e Decreto Municipal nº 10.267/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto Atividade 210400 Elemento de Despesa 33.90.30 Fontes de 
Recursos: 2.600.3.1.0.006 (Ex. Anterior - Transf Fundo a Fundo de Recursos SUS do Gov Fed - Bloco 
de Custeio - Assist Farm e Insu).

Salvador, 10 de abril de 2026

LUIZ PAULO FONSECA DE OLIVEIRA

Coordenador Administrativo

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, COMBATE À 
POBREZA, ESPORTES E LAZER - SEMPRE 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

AFM: 2026002654

PROCESSO SEMGE Nº: 244059/2024.1

CONTRATADA: SUPERMERCADO SANTA RITA LTDA

CNPJ 30.809.804/0001-05

OBJETO: AQUISIÇÃO DE AGUA MINERAL S/ GAS GARRAFAO 300ML

VALOR: R$ 7.182,00

UG: 521010-52100 - PROJETO/ATIVIDADE: 263600

PROCESSO ADM. DE COMPRA: 65514/2026

Salvador, 10 de abril de 2026.

GABRIELLA ALMEIDA VALOIS RIOS
Coordenadora Administrativa 

SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA MULHERES, 
INFÂNCIA E JUVENTUDE - SPMJ 

Fundação Cidade Mãe - FCM 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

AFM: 2026002064

LICITAÇÃO:90133/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 99417/2025.2

TERMO DE COMPROMISSO: 2026000027

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CIDADE MÃE

CONTRATADA: MASTER MEDIC COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE

OBJETO: MATERIAL DE CONSUMO 

VALOR GLOBAL: R$ 10.160,00 (DEZ MIL E CENTO E SESSENTA REAIS).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: PROJETO / ATIVIDADE: 262200-GESTÃO DOS CENTROS DE CONVIVÊNCIA 

SOCIOASSISTENCIAL - ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.17- MATERIAL DE CONSUMO- FONTE 

DE RECURSO: RECURSO:1.500.1.1.1.001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTO-TESOURO-

PRINCIPAL.

Nº. DO EMPENHO: 2026/000297

DATA:13/03/2026

GABINETE DA PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CIDADE MÃE, em 10 de abril de 2026.

ISABELA ARGOLO DE ALMEIDA

Presidente/FCM

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - 
SEDUR 

RESUMO DE TERMO DE ACORDO E COMPROMISSO Nº 04/2026

ENVOLVIDOS: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SEDUR (1° Acordante) e Vibra 
Engenharia Ltda ME. (2° Acordante)

OBJETO: Parcelamento do Instrumento de Potencial Adicional Construtivo Outorga Onerosa do 
Direito de Construir.

Com base nos autos do Processo nº 5911000000-9182/2025, bem como o disposto na Lei nº 
9.069/2016 publicada no DOM de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano do Município do Salvador, o 2° Acordante se compromete a pagar ao 
Município o valor relativo ao Direito de Construir através do instrumento de Outorga Onerosa 
na importância de R$ 1.507.051,92 (hum milhão, quinhentos e sete mil, cinquenta e hum reais e 
noventa e dois centavos), dividido em 18 (dezoito) parcelas iguais no valor de R$ 83.725,11 (oitenta 
e três mil, setecentos e vinte e cinco reais e onze centavos), com vencimento da primeira parcela 
no último dia útil do mês da publicação deste extrato e as demais, no último dia útil dos meses 
subsequentes. A partir da 2a parcela será acrescido juros de 1% (hum por cento) ao mês e correção 
monetária, nos termos do § 2° do Art. 295 da lei municipal n° 9.069/2016. O Alvará de Habite-se do 
empreendimento estará condicionado à comprovação do pagamento total das parcelas.

DATA DA ASSINATURA: 01 de abril de 2026.

AMPARO LEGAL: Art. 293, § 3º e Art. 295, § 2º e 3º da Lei nº 9.069/2016.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, em 08 de abril de 2026.

SOSTHENES MACÊDO
Secretário

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT 

RESUMO DE CONTRATO

Contrato Nº: 26/2025
Processo Nº: 54276/2025
Contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT
CNPJ: 13.927.801/0028-69
Contratada: GL EVENTS EXHIBITIONS LTDA.
CNPJ Nº: 05.494.572/0001-98
Objeto: Concessão de patrocínio BIENAL BAHIA 2026
Vigência: 10/04/2026 a 10/08/2026
Valor Total: R$ 700.000,00 (setecentos mil reais)
Dotação Orçamentária: Projeto/Atividade 13.695.009.117000 - Elemento de Despesa 33.90.39 - 
Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte 1.500.1, 2.500.1
Amparo Legal: Lei nº 14.133/2021, Art. 74, I.
Data da autorização: 10/04/2026

Salvador, 10 de abril de 2026

ALEXANDRE REIS
Secretário em exercício

Empresa Salvador Turismo - SALTUR 

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 785/2026.

PROCESSO Nº 76174/2026.

INEXIGIBILIDADE Nº 468/2026.

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: + MCL PRODUCOES LTDA.

CNPJ: 45.937.013/0001-20.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

+ MCL PRODUCOES LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “João Vaqueiro”, para se 

apresentar no dia 10 de abril de 2026, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor total do presente contrato é R$ 60.000,00 (sessenta mil 

reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 

o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente.

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.

+ MCL PRODUCOES LTDA.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 786/2026.

PROCESSO Nº 76176/2026.

INEXIGIBILIDADE Nº 469/2026.

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: + MCL PRODUCOES LTDA.

CNPJ: 45.937.013/0001-20.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

+ MCL PRODUCOES LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Som de Paredão”, para se 

apresentar no dia 10 de abril de 2026, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor total do presente contrato é R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 

o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente.

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.

+ MCL PRODUCOES LTDA.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 787/2026.

PROCESSO Nº 76114/2026.

INEXIGIBILIDADE Nº 470/2026.

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: A&T PRESTACOES DE SERVICOS E CONSULTORIA ADMINISTRATIVO LTDA.

CNPJ: 39.936.873/0001-46.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

A&T PRESTACOES DE SERVICOS E CONSULTORIA ADMINISTRATIVO LTDA, que tem a exclusividade 

da atração artística “Max Williams”, para se apresentar no dia 11 de abril de 2026, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor total do presente contrato é R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 

o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente.

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.

A&T PRESTACOES DE SERVICOS E CONSULTORIA ADMINISTRATIVO LTDA.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 788/2026.

PROCESSO Nº 76016/2026.

INEXIGIBILIDADE Nº 471/2026.

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: 47.809.487 GABRIELA SANTOS NASCIMENTO.

CNPJ: 47.809.487/0001-11.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

47.809.487 GABRIELA SANTOS NASCIMENTO, que tem a exclusividade da atração artística “Juan e 

Rafael”, para se apresentar no dia 11 de abril de 2026, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor total do presente contrato é R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 

o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente.

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.

47.809.487 GABRIELA SANTOS NASCIMENTO.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 789/2026.

PROCESSO Nº 75964/2026.

INEXIGIBILIDADE Nº 472/2026.

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: 32.230.841 ROMENILSON GOES SANTOS.

CNPJ: 32.230.841/0001-81.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

32.230.841 ROMENILSON GOES SANTOS, que tem a exclusividade da atração artística “Banda 

Irmanada”, para se apresentar no dia 11 de abril de 2026, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor total do presente contrato é R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 

o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente.

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.

32.230.841 ROMENILSON GOES SANTOS.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 790/2026.

PROCESSO Nº 049/2026.

INEXIGIBILIDADE Nº 473/2026.

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CONEXAO PRODUCOES LTDA.

CNPJ: 52.945.090/0001-97.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CONEXAO PRODUCOES LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Banda Samba Pra God”, 

para se apresentar no dia 10 de abril de 2026, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor total do presente contrato é R$ 70.000,00 (setenta mil 

reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 

o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente.

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.

CONEXAO PRODUCOES LTDA.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 791/2026.

PROCESSO Nº 050/2026.

INEXIGIBILIDADE Nº 474/2026.

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CONEXAO PRODUCOES LTDA.

CNPJ: 52.945.090/0001-97.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CONEXAO PRODUCOES LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Tirza Almeida”, para se 

apresentar no dia 10 de abril de 2026, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor total do presente contrato é R$ 60.000,00 (sessenta mil 

reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 

o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente.

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.

CONEXAO PRODUCOES LTDA.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 792/2026.

PROCESSO Nº 051/2026.

INEXIGIBILIDADE Nº 475/2026.

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: CONEXAO PRODUCOES LTDA.

CNPJ: 52.945.090/0001-97.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

CONEXAO PRODUCOES LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Banda Forrozão Moriá”, 

para se apresentar no dia 10 de abril de 2026, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor total do presente contrato é R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 

o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente.

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.

CONEXAO PRODUCOES LTDA.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 793/2026.
PROCESSO Nº 052/2026.
INEXIGIBILIDADE Nº 476/2026.
Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.
Contratada: CONEXAO PRODUCOES LTDA.
CNPJ: 52.945.090/0001-97.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 
CONEXAO PRODUCOES LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Lorena Souza”, para se 
apresentar no dia 10 de abril de 2026, neste município.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor total do presente contrato é R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais).
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 
o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 
Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.
DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.
ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente.
Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.
CONEXAO PRODUCOES LTDA.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 794/2026.

PROCESSO Nº 76859/2026.

INEXIGIBILIDADE Nº 477/2026.

Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.

Contratada: LIDER SHOWS E EVENTOS LTDA.

CNPJ: 54.622.187/0001-94.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 

LIDER SHOWS E EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Ney Santtos”, para se 

apresentar no dia 18 de abril de 2026, neste município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - O valor total do presente contrato é R$ 30.000,00 (trinta mil 

reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 

o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 

Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.

DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.

ASSINAM: Isaac Chaves Edington - Presidente.

Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.

LIDER SHOWS E EVENTOS LTDA.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO Nº 795/2026.
PROCESSO Nº 76848/2026.
INEXIGIBILIDADE Nº 478/2026.
Contratante: Empresa Salvador Turismo - SALTUR.
Contratada: LIDER SHOWS E EVENTOS LTDA.
CNPJ: 54.622.187/0001-94.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente contrato tem como objeto a contratação da empresa 
L IDER SHOWS E EVENTOS LTDA, que tem a exclusividade da atração artística “Banda Forró Fissura”, 
para se apresentar no dia 18 de abril de 2026, neste município.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR – O valor total do presente contrato é R$ 70.000,00 (setenta mil 
reais).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Ação: 200800 - Salvador Cidade Vibrante 
o Ano Inteiro; Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Fonte: 2.500.1 - Ex.Anterior- Recursos não vinculados de Impostos - Tesouro Fonte: 1.899.1 - outros 
Recursos Vinculados - Patrocínios Fonte: 1.500.1 - Recursos não vinculados de Impostos. 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA - 06 (seis) meses.
DATA DA ASSINATURA: 10 de abril de 2026.
ASSINAM: Isaac Chaves Edington – Presidente.
Pedro Rodamilans Oliveres Neto - Diretor Administrativo e Financeiro.
LIDER SHOWS E EVENTOS LTDA.

Salvador, 10 de abril de 2026. 

PEDRO RODAMILANS OLIVERES NETO
Diretor Administrativo e Financeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB 

RESUMO 2º ADITIVO AO CONTRATO Nº. 006/2024

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB
CNPJ: 13.927.801/0020-01
CONTRATADA: SOCICAM INFRAESTRUTURA E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ: 62.396.296/0001-69
PROCESSO Nº: 29627/2026
OBJETO: Prorrogação da vigência do contrato nº 006/2024, por mais 12 (doze) meses, a contar de 
04 de abril de 2026, com reajuste de valor, nos termos do item 5.2, da Cláusula Quinta - Do Valor e 
do Reajuste, do contrato.
AMPARO LEGAL: Art. 57, inciso II da Lei 8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 01 de abril de 2026
GESTOR: GUILLERMO SANT ANNA PETZHOLD - MATRÍCULA Nº. 3171108
FISCAL: THAMYRES RODRIGUES AZEVEDO - MATRÍCULA Nº. 3165603
ASSINAM: PABLO SILVA SOUZA
                   CONTRATANTE
                   JOSÉ MARIO LIMA DE FREITAS
                   MARCÍLIO CARLOS BOVOLINI
                   CONTRATADA

Salvador, 10 de abril de 2026

PABLO SILVA SOUZA
Secretário Municipal de Mobilidade

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL

AFM: 2026001182
Processo Licitatório: 46552/2025
Termo de Compromisso Nº 2026000023
Contratada: D N PAPELARIA INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 14.780.254/0001-84
Objeto: Aquisição de colas.
Valor Total: 135,60 (Cento e trinta e cinco Reais e sessenta centavos)
Nota de Empenho: 2026/000264
Dotação Orçamentaria: - 250122- Manutenção dos Serv. Tec. Adm. - SEMOB
Elemento de Despesa: 3.3.90.30
Fonte de Recursos: 1.500.1 - Tesouro

AFM: 2026001107
Processo Licitatório: 145262/24.2
Termo de Compromisso Nº 2025000143
Contratada: MULTPAPER DISTRIBUIDORA DE PAPÉIS LTDA
CNPJ: 26.976.381/0001-32
Objeto: Aquisição de papel A4.
Valor Total: 4.120,00 (Quatro mil, cento e vinte Reais)
Nota de Empenho: 2026/000349
Dotação Orçamentaria: - 250122- Manutenção dos Serv. Tec. Adm. - SEMOB
Elemento de Despesa: 3.3.90.30
Fonte de Recursos: 1.500.1 - Tesouro

Salvador, 10 de Abril de 2026.

VANDERVAL LIMA
Coordenador Administrativo



  

DIÁRIO OFICIAL DO
SALVADOR-BAHIA

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA
11 A 13 DE ABRIL DE 2026

ANO XXXIX | N º 9.247 21
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL

AFM: 2026000502
Processo Licitatório:201244/2025
Termo de Compromisso Nº 2026000002 
Contratada: AMAR TRANSPORTES DE CARGAS E COMERCIO DE ARMARINHOS  
CNPJ: 24.827.291/0001-54
Objeto: Aquisição de fita adesiva 
Valor Total: 479,00 (Quatrocentos e Setenta e Nove Reais)
Nota de Empenho: 2026/000265
Dotação Orçamentaria: - 250122- Manutenção dos Serv. Tec. Adm. - SEMOB
Elemento de Despesa: 3.3.90.30
Fonte de Recursos: 1.500.1 - Tesouro

AFM: 2026000637
Processo Licitatório: 24395/25
Termo de Compromisso Nº 2025000188
Contratada: SOBRAL NUNES COMERCIO E TECNOLOGIA  LTDA
CNPJ: 50.833.829/0001-43
Objeto: Aquisição de suporte p/ tv.
Valor Total: 96,00 (Noventa e Seis Reais)
Nota de Empenho: 2026/000257
Dotação Orçamentaria: - 250122- Manutenção dos Serv. Tec. Adm. - SEMOB
Elemento de Despesa: 3.3.90.30
Fonte de Recursos: 1.500.1 - Tesouro

Salvador, 10 de Abril de 2026.

VANDERVAL LIMA
Coordenador Administrativo

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL

AFM: 2026001191

Processo Licitatório:46552/2025.5

Termo de Compromisso Nº 2026000025 

Contratada: ELLOELLA DISTRIBUIDORA LTDA

CNPJ: 53.571.459/0001-01

Objeto: Aquisição de Lâmina p/ estilete   

Valor Total: 3,90 (Três Reais e Noventa Centavos)

Nota de Empenho: 2026/000271

Dotação Orçamentaria: - 250122- Manutenção dos Serv. Tec. Adm. - SEMOB

Elemento de Despesa: 3.3.90.30

Fonte de Recursos: 1.500.1 - Tesouro

Salvador, 10 de Abril de 2026.

VANDERVAL LIMA
Coordenador Administrativo

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL

AFM: 2026002287
Processo Licitatório: 38875/25
Termo de Compromisso Nº 2025000091
Contratada: BLUENETT CARIMBOS E INFORMÁTICA EIRELI
CNPJ: 11.097.333/0001-05
Objeto: Aquisição de Carimbos.
Valor Total: 929,20 (Novecentos e vinte e nove Reais e vinte centavos)
Nota de Empenho: 2026/000347
Dotação Orçamentaria: - 250122- Manutenção dos Serv. Tec. Adm. - SEMOB
Elemento de Despesa: 3.3.90.30
Fonte de Recursos: 1.500.1 - Tesouro

AFM: 2026001166
Processo Licitatório: 244059/2024
Termo de Compromisso Nº 2025000026
Contratada: PODIUM DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 11.258.473/0001-00
Objeto: Aquisição de Água Mineral.
Valor Total: 83.443,20 (Oitenta e três Mil, Quatrocentos e quarenta e Três Reais e Vinte Centavos)
Nota de Empenho: 2026/000357
Dotação Orçamentaria: - 250122- Manutenção dos Serv. Tec. Adm. - SEMOB
Elemento de Despesa: 3.3.90.30
Fonte de Recursos: 1.500.1 - Tesouro

Salvador, 10 de Abril de 2026.

VANDERVAL LIMA
Coordenador Administrativo

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA - SEMOP 

Guarda Civil Municipal - GCM 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

AFM: 2026002772
Processo: 244059/2024
Objetos: Água mineral sem gás, embalagem em garrafão de polipropileno de 20l retornável, PH 
mínimo de 6. Devem vir lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo departamento nacional 
de produção mineral - DNPM e agência nacional de vigilância sanitária - ANVISA, com marca, 

procedência e validade de 12 meses impressos na embalagem do produto. Fica obrigatório, a partir 
de 01/10/14, o uso do selo fiscal de controle de água mineral, expedido pela secretaria da fazenda, 
no lacre do vasilhame, conforme decreto 15.352 de 08 de agosto de 2014. 
Quantidade: 100 (cem) unidades.
Empresa: PODIUM DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ: 11.258.473/0001-00
Valor: R$ 1.368,00 (um mil trezentos e sessenta e oito reais).
Dotação Orçamentária: Atividade 250115 Elemento de Despesa: 33903012. Fonte: Tesouro.

GABINETE DO INSPETOR GERAL DA GCM, em 10 de abril de 2026.

MARCELO OLIVEIRA SILVA

Inspetor-Geral

SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO DA CIDADE - 
SEMAN 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL - AFM

AFM: 2026000372
Nº PROCESSO: 205316/2024
CONTRATADA: BOMFIM REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA
CNPJ: 35.589.947/0001-64
OBJETO: AQUISIÇÃO DE AÇÚCAR
VALOR TOTAL: R$ 1.182,00 (hum mil cento e oitenta e dois reais)
Projeto/Atividade: 250103
Elemento Despesa: 33903012
Fonte: Tesouro

Salvador, 10 de Abril de 2026

LÁZARO FRANÇA JEZLER FILHO 
Secretário

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Salvador - DESAL 

 RESUMO DE CONTRATO

CONTRATO n° 21/2026

CONTRATANTE: DESAL - Companhia de Desenvolvimento Urbano de Salvador

CNPJ: 63.242.473/0001-15

CONTRATADA: ZIOBER BRASIL LTDA

CNPJ: 08.374.053/0001-84

PROCESSO Nº: 64331/2026

BASE LEGAL: Lei Federal n° 13.303/2016

OBJETO ORIGINAL CONTRATADO: Contratação de serviços comuns de engenharia para a fabricação 

e instalação de mobiliário urbano em estrutura metálica (equipamentos para atividades físicas e 

saúde), incluindo o fornecimento de todos os materiais e insumos necessários, a serem instalados 

em logradouros públicos do Município de Salvador/BA.

PRAZO: 06 (Seis) meses

VALOR GLOBAL: R$ 97.489,00 (Noventa e sete mil, quatrocentos e oitenta e nove reais)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Sub Ação 12.47.00 - Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte 1.500.1.

DATA DA ASSINATURA: 10/04/2026

PARECER Nº 97/2026

Assinam:

Pela Contratante: DESAL - Companhia de Desenvolvimento Urbano de Salvador

- Virgílio Teixeira Daltro e Daniel de Oliveira Júnior 

Pela Contratada: Ziober Brasil Ltda

- Paulo Ziober Júnior

VIRGÍLIO TEIXEIRA DALTRO

Diretor Presidente

RESUMO DO 1º TERMO ADITIVO
CONTRATO Nº 084/2025

CONTRATO N° 084/2025

CONTRATANTE: DESAL - Companhia Desenvolvimento Urbano de Salvador 

CNPJ: 63.242.473/0001-15

CONTRATADA: PROFEL MULTIMARCAS COMÉRCIO ATACADISTA LTDA

CNPJ:52.213.195/0001-51OBJETO: 1.1.  Constitui objeto do presente Termo Aditivo  a prorrogação do 

prazo de vigência do Contrato nº 84/2025, por mais 03 (três) meses, contados do dia 17/04/2026, 

sem alteração do seu valor global que continua sendo de R$28.727,00 (vinte e oito mil, setecentos 

e vinte e sete reais).

.

DATA DA ASSINATURA: 09/04/2026

ASSINAM:

VIRGÍLIO TEIXEIRA DALTRO - DESAL

DANIEL DE OLIVEIRA JUNIOR - DESAL 

NILZA SOUZA PAULA - PROFEL MULTIMARCAS COMÉRCIO ATACADISTA LTDA
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CONVÊNIOS 

SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

R E S U M O

TERMO DE COOPERAÇÃO, A TÍTULO GRATUITO, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DA BAHIA E O MUNICÍPIO DE 
SALVADOR/BA.

OBJETO:  A cooperação entre os partícipes, visando à instalação de postos de atendimento ao eleitor 
nas Prefeituras Bairro do Município de Salvador.

  

VIGÊNCIA:  A partir da data da sua assinatura, até o dia 07 de maio de 2026.

DATA DA 
ASSINATURA:  07/04/2026

ASSINAM:  Tribunal Regional Eleitoral da Bahia
  
  DES. ALBERTO PAULO DA MATTA NETO 
  Presidente 

  Núcleo de Cooperação Judiciária TRE-BA 

  DES. DANILO COSTA LUIZ
  Supervisor e Magistrado Cooperador
  
  Município de Salvador

  BRUNO SOARES REIS
  Prefeito 

LUCIANO RICARDO GOMES SANDES
Secretário Municipal de Articulação Comunitária e 
Prefeituras-Bairro de Salvador

EDITAIS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ 

EDITAL

A Coordenadora da Coordenadoria de Administração do Patrimônio Imobiliário (CAP), da Secretária 
Municipal da Fazenda (SEFAZ), no uso de suas atribuições, dá conhecimento do Auto de Infração 
nº 01/2026 e torna pública a solicitação de manifestação por parte dos proprietários do imóvel 
situado à Rua Guindaste dos Padres, nº 8, térreo, 1º andar e 2º andar, CEP: 40015290, Bairro 
Comércio, Próximo ao Edifício Normélia, para apresentar impugnação do Decreto de Arrecadação 
nº 41.586/2026, publicado no Diário Oficial do Município em  30/03/2026, no prazo de 30 (trinta) 
dias, nos termos da Lei Municipal nº 8.553/2014 e do Decreto Municipal nº 40.025 de 10 de abril 
de 2025. A não manifestação resultará na concordância tácita com o prosseguimento do Processo 
Administrativo nº 250453/2025 de Arrecadação do referido imóvel, pelo Município de Salvador, 
conforme a legislação citada.

Salvador, 10 de abril de 2026.

CARMÉLIA NUNES CARILO CLOUGH
Coordenadora de Administração do Patrimônio Imobiliário

 

EDITAL

A Coordenadoria de Cadastro da Secretaria Municipal da Fazenda, em cumprimento ao disposto 
no Artigo 293 B, parágrafo 4º, da Lei 7.186/06 notifica os contribuintes abaixo relacionados a 
comparecerem, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da publicação deste edital, à SEFAZ, 
na Rua das Vassouras nº 01, Centro, nesta capital no horário de 09:00 h às 17:00 h, de 2ª a 6ª feira, 
para esclarecimentos e apresentação de documentos indicados na consulta específica dos processos 
respectivos no site www.sefaz.salvador.ba.gov.br (Serviços/Consultas/Processos). Em caso de não 
comparecimento, o processo será arquivado.

PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO

925392/2025 PAULO ROBERTO NEVES GOMES DESMEMBRAMENTO

92691/2025 NADINA M. DA CONCEIÇÃO HORA DESMEMBRAMENTO

925428/2025 LUCIANO OLIVEIRA DESMEMBRAMENTO

926881/2025 SERGIO OLIVEIRA BRITO DESMEMBRAMENTO

924698/2025 MANOEL DA SILVA TEIXEIRA NETO DESMEMBRAMENTO

925276/2025 LEANDERSON BORGES DE JESUS DESMEMBRAMENTO

932277/2025 MARIO DE OLIVEIRA LOPES JUNIOR DESMEMBRAMENTO

932010/2025 BRUNO MAIA BARCELAR DESMEMBRAMENTO

933643/2025 FERNANDA WEBER DOS SANTOS SENA DESMEMBRAMENTO

933519/2025 MARIZA SOARES DA PAIXÃO MELO DESMEMBRAMENTO

901067/2026 ITANA NERI DOS SANTOS DESMEMBRAMENTO

900885/2026 NOILTON CALDAS RODRIGUES DESMEMBRAMENTO

Salvador, 10 de Abril 2026.

ANA LUZIA CALDAS DA SILVA MAURÌCIO
CCI-Coordenadoria de Cadastro Imobiliário

EDITAL

A Coordenadoria de Cadastro da Secretaria Municipal da Fazenda, em cumprimento ao disposto 
no Artigo 293 B, parágrafo 4º, da Lei 7.186/06 notifica os contribuintes abaixo relacionados a 
comparecerem, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da publicação deste edital, à SEFAZ, 
na Rua das Vassouras nº 01, Centro, nesta capital no horário de 09:00 h às 17:00 h, de 2ª a 6ª feira, 
para esclarecimentos e apresentação de documentos indicados na consulta específica dos processos 
respectivos no site www.sefaz.salvador.ba.gov.br (Serviços/Consultas/Processos). Em caso de não 
comparecimento, o processo será arquivado.

PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO

901899/2026 PATRICIA SENA DE SANTANA TRAS. TRIBUTAÇÃO

905465/2026 G.INKORP EMPREENDIMENTOS I.LTDA TRAS. TRIBUTAÇÃO

Salvador, 10 de Abril 2026.
 

ANA LUZIA CALDAS DA SILVA MAURÌCIO
CCI-Coordenadoria de Cadastro Imobiliário

EDITAL

A Coordenadoria de Cadastro da Secretaria Municipal da Fazenda, em cumprimento ao disposto 
no Artigo 293 B, parágrafo 4º, da Lei 7.186/06 notifica os contribuintes abaixo relacionados a 
comparecerem, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da publicação deste edital, à SEFAZ, 
na Rua das Vassouras nº 01, Centro, nesta capital no horário de 09:00 h às 17:00 h, de 2ª a 6ª feira, 
para esclarecimentos e apresentação de documentos indicados na consulta específica dos processos 
respectivos no site www.sefaz.salvador.ba.gov.br (Serviços/Consultas/Processos). Em caso de não 
comparecimento, o processo será arquivado

PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO

921660/2025 VALDELINO MENEZES DOD S. FILHO C.POR INEXISTÊNCIA

Salvador, 10 de Abril 2026.

ANA LUZIA CALDAS DA SILVA MAURÌCIO
CCI-Coordenadoria de Cadastro Imobiliário

EDITAL

A Coordenadoria de Cadastro da Secretaria Municipal da Fazenda, em cumprimento ao disposto 
no Artigo 293 B, parágrafo 4º, da Lei 7.186/06 notifica os contribuintes abaixo relacionados a 
comparecerem, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da publicação deste edital, à SEFAZ, 
na Rua das Vassouras nº 01, Centro, nesta capital no horário de 09:00 h às 17:00 h, de 2ª a 6ª feira, 
para esclarecimentos e apresentação de documentos indicados na consulta específica dos processos 
respectivos no site www.sefaz.salvador.ba.gov.br (Serviços/Consultas/Processos). Em caso de não 
comparecimento, o processo será arquivado

PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO

924363/2025 SUA MAJ. T. L. E ARMAZENAGENS C. POR DUPLICIDADE

Salvador, 10 de Abril 2026.

ANA LUZIA CALDAS DA SILVA MAURÌCIO
CCI-Coordenadoria de Cadastro Imobiliário

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEMGE 

AVISO DE DESCLASSIFICAÇÃO N° 05/2026

CONCURSO PUBLICO EDITAL N° 01/2024

A Secretaria Municipal de Gestão da Prefeitura Municipal do Salvador, INFORMA os nomes dos 
candidatos desclassificados no Concurso Público - Edital nº 01/2024, tendo em vista o Aviso de 
Convocação n° 05/2026, publicado no DOM n° 9.217 de 26/02/2026, que originou a solicitação, por 
não terem comparecido dentro do prazo estabelecido em ato convocatório para agendamento da 
perícia médica exigida no Edital.

CARGO: TSS - TÉCNICO DE ENFERMAGEM - SMS - 40H

AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME CPF INSCRIÇÃO PONTOS CLAS

GILDENIA LAURA COSTA DE LIMA 00823XXXX-XX 2011965 57 59º

MARCELO CHRISTIANO TOFFOLETTO 28025XXXX-XX 2009212 57 62º
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NOME CPF INSCRIÇÃO PONTOS CLAS

IVIA ALVES BARBOSA BACELLAR 01625XXXX-XX 2053071 57 70º

REBECA CERQUEIRA ANDRADE DE 
ALCÂNTARA

81793XXXX-XX 2098606 57 81º

PALOMA RIBEIRO BARRETO DE 
SOUZA

04424XXXX-XX 2001663 57 83º

ROSENILDA MARTINS DE ALMEIDA 67424XXXX-XX 2091961 56 84º

PRISCILA DO NASCIMENTO 
GENONADIO DA SILVA

05781XXXX-XX 2009982 56 86º

PESSOAS PRETAS E PARDAS - PPP (NEGROS)

NOME CPF INSCRIÇÃO PONTOS CLAS

NICOLE MACENA DOS SANTOS 11187XXXX-XX 2078442 56 41º

CARGO: PAI - ENFERMEIRO - SMS - 40H

AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME CPF INSCRIÇÃO PONTOS CLAS

MARIA KÉCIA 
RUFINO LINO

61340XXXX-XX 2062597 81 3º

GENIVALDO 
SILVA DA COSTA 

JUNIOR
05405XXXX-XX 2083002 78 12º

ELDA LAVINIA 
SANTOS FRANÇA

06939XXXX-XX 2066433 78 17º

PESSOAS PRETAS E PARDAS - PPP (NEGROS)

NOME CPF INSCRIÇÃO PONTOS CLAS

JENIFFER SOUZA 
SILVA SANTIAGO

06172XXXX-XX 2059647 76 10º

FERNANDA DE 
JESUS SANTOS

05398XXXX-XX 2025449 74 17º

CARGO: PAI - NUTRICIONISTA - SMS - 40H

AMPLA CONCORRÊNCIA 

NOME CPF INSCRIÇÃO PONTOS CLAS

DÉBORA CARIBÉ 
PASSOS SILVA

05553XXXX-XX 2060593 83 1º

Gabinete do Secretário Municipal de Gestão, 10 de abril de 2026.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário

AVISO DE CONVOCAÇÃO Nº 01/2026

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL N° 02/2015 - SMED

A Secretaria Municipal de Gestão CONVOCA em cumprimento à decisão judicial, prolatada nos 

autos do Processo Judicial abaixo indicado, ao candidato abaixo indicado, aprovado no Processo 

Seletivo Simplificado - Edital nº 02/2015, visando à contratação temporária de profissionais para 

desempenhar atividades no âmbito da Secretaria Municipal de Educação - SMED, para a função de 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA, a se apresentar na Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE, 

situada à Rua Horácio César, nº 64, bairro 2 de Julho, no horário das 08:30 às 11:30h e das 13:30 às 

16:00h no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados à partir do primeiro dia útil após a publicação 

desta convocação, para comprovação de habilitação técnica exigida no Edital e assinatura do contrato

Para assinatura do contrato, o candidato deverá se apresentar munido da seguinte documentação 

original e cópia, frente e verso, quando necessário para conferência:

Documento de Identificação com foto, dentro da validade, quando exigido pela legislação; Cadastro 

de Pessoa Física (CPF);

Programa de Integração Social (PIS) / Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(PASEP);

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - página dos dados cadastrais e foto; Título de Eleitor;

Comprovante de votação da última eleição, para os 2 (dois) turnos, quando houver; Comprovante de 

residência com Código de Endereçamento Postal no Brasil (CEP) emitido nos últimos 3 (três) meses 

anteriores a data da convocação;

Comprovante de Alistamento Militar, se do sexo masculino até 45 anos completos até a data da 

convocação;

01 (uma) Foto Recente 3x4;

Comprovante de Situação Cadastral do CPF, obtida junto à Receita Federal;

Declaração de Bens, podendo ser escrita de próprio punho ou modelo disponibilizado na SEMGE 

para preenchimento;

Certificado de conclusão do curso, acompanhado do histórico escolar, para Nível Médio; Certidão 

negativa de antecedentes criminais Federal ou Estadual;

Declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por 

prática de improbidade administrativa, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera 

Federal, Estadual ou Municipal, podendo ser escrita de próprio punho ou modelo disponibilizado na 

SEMGE para preenchimento;

Declaração quanto ao exercício de outro (s) emprego (s) ou função (ões) pública (s) e sobre 

recebimento de proventos decorrentes de aposentadoria e pensão, podendo ser escrita de próprio 

punho ou modelo disponibilizado na SEMGE para preenchimento;

Declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou 

entidade da esfera federal, estadual ou municipal, podendo ser escrita de próprio punho ou modelo 

disponibilizado na SEMGE para preenchimento;

Declaração de que não foi demitido a bem do serviço público, podendo ser escrita de próprio punho 

ou modelo disponibilizado na SEMGE para preenchimento;

Documento de comprovação que está registrado no conselho e certidão de que está quite com as 

obrigações financeiras do exercício em vigor no momento da contratação, devidamente comprovado 

com a documentação exigida, quando o conselho for exigido em legislação federal, para Nível 

Superior;

Atestado de Saúde Ocupacional - ASO, expedido por médico do trabalho ou serviço médico 

especializado em Medicina Ocupacional.

1.  Os documentos que contenham informações na frente e no verso devem ser entregues na sua 

integralidade;

2.  Serão aceitos como documentos de identificação com foto Carteiras e/ou Cédulas de Identidade 

expedidas pelas Secretarias da Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério 

das Relações Exteriores; Cédulas de Identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que 

por Lei Federal valem como documento de identidade, Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia), na forma da Lei Federal nº. 9.503, de 

23/09/1997;

3.  Não serão aceitos como documentos de identificação certidão de nascimento, título de eleitor, 

carteira de habilitação (modelo antigo), carteira funcional sem valor de identidade, protocolos de 

solicitação de documentos, bem como documento ilegível, não identificável ou danificado;

4.  Para comprovação de votação não serão aceitos comprovantes de justificativa eleitoral, caso não 

tenha votado, apresentar Certidão de Quitação Eleitoral, obtida junto ao Tribunal Regional eleitoral 

da Bahia (TRE/Ba);

5.  O candidato que já for ocupante de cargo público, em caso de acumulação legal de cargos, deverá 

trazer uma declaração original expedida pelos Recursos Humanos/Departamento de Pessoal do 

órgão/entidade informando o cargo, carga horária e o horário de trabalho exercido pelo candidato 

para que se possa verificar a compatibilidade de horários.

6.  Somente após a conferência da documentação e validação por representantes da Secretaria 

Municipal de Gestão - SEMGE, os candidatos convocados apresentarão o Atestado de Saúde 

Ocupacional informando a aptidão para exercício da função e os documentos relacionados no 

subitem 14.11 do edital para contratação.

7.  O candidato que não apresentar o laudo médico e/ou não atender ao chamamento desta 

convocação, será desclassificado, perdendo a prerrogativa de concorrer às vagas reservadas para 

deficientes.

8.  Após a verificação mencionada no item 5 e declarado a compatibilidade da deficiência com 

atribuição da função o candidato deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da 

emissão do documento, retornar à Secretaria Municipal de Gestão para apresentação do laudo 

emitido pela GEIMS, da documentação relacionada nesta convocação e assinatura do

contrato.

9.  Após a verificação documentação relacionada nesta convocação procederá assinatura do contrato.

10.  O atendimento aos candidatos convocados ocorre em dias úteis, e na hipótese do último dia 

do prazo ser no fim de semana, feriado ou dia considerado ponto facultativo ou com expediente 

suspenso pela Administração Municipal, o término do prazo passará ao primeiro dia útil seguinte.

11.  O Diretor de Gestão de Pessoas fica autorizado a proceder com toda e qualquer desclassificação 

e/ou convocação de substituição decorrentes deste ato convocatório.

FUNÇÃO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA - DIURNO 40H (SALVADOR) 

AMPLA CONCORRÊNCIA

NOME CPF CLASS PROCESSO JUDICIAL

BRUNO DUARTE ALMEIDA 775.90X.XXX-XX 140°
0335317- 

75.2017.8.05.0001

Gabinete do Secretário Municipal de Gestão, 10  de Abril de 2026.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO
Secretário

FINAL DE LISTA N° 04/2026 - EDITAL Nº 01/2024

O Secretário Municipal de Gestão da Prefeitura Municipal do Salvador, no uso de suas atribuições e 
com base no item 14.19 do Edital n° 01/2024 do Concurso Público - Profissionais de Saúde, publicado 
no DOM nº 8.779 de 05/06/2024 e Republicado no DOM n° 8.801 de 08 a 10/06/2024, tendo em 
vista o Aviso de convocação n° 05/2026, publicado no DOM n° 9.217 de 26/02/2026, que originou a 
solicitação.

Resolve:

1-Deferir os pedidos formulados pelos candidatos abaixo discriminados, que solicitaram a inclusão 
dos seus nomes no final de lista dos candidatos habilitados.

2- Aprovar as novas posições na ordem de classificação, dos candidatos abaixo discriminados, em 
face do deferimento dos seus pedidos.

CARGO: PAI - ENFERMEIRO - SMS - 40H
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DIÁRIO OFICIAL DO

Criado pelo art. 82 da Lei nº 3.601, de 18 de fevereiro de 1986

Ouvidoria Geral do Município - Para registrar reclamações, denúncias, 
sugestões ou elogios, acesse: www.ouvidoria.salvador.ba.gov.br ou ligue para 
(71) 3202-5909, de segunda a sexta-feira, das 8 às 17 horas, exceto feriados.

Disque Salvador - Para solicitar serviços ou informação, 
acesse: www.disquesalvador.ba.gov.br ou ligue 156, 
atendimento 24h.

Diário Oficial do Município - Edições Anteriores, acesse: www.dom.salvador.
ba.gov.br ou solicite através do e-mail: diario.oficial@salvador.ba.gov.br, de 
segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas, exceto feriados.

CEP: 40.020-000.

Secretário de Governo Coordenador de Tecnologia

João Felipe de Souza Leão

3

Carlos Felipe Vazquez de Souza Leão Andrey das Neves Santos

Órgão responsável

Gestor de EditoraçãoPrefeito de Salvador

Bruno Soares Reis

Secretaria de Governo

PESSOAS PRETAS E PARDAS - PPP (NEGROS)

NOME CPF INSCRIÇÃO CLASS INICIAL NOVA CLASS

ELLEN SANTIAGO 
SANTANA

04861XXXX-XX 2015604 18º 339º

THAYNÁ 
OLIVEIRA 
MILITÃO

84674XXXX-XX 2073039 14º 340º

Gabinete do Secretário Municipal de Gestão, 10 de abril de 2026.

ALEXANDRE ALMEIDA TINÔCO

Secretário

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A Coordenadoria Administrativa torna público para conhecimento dos interessados que será realizada 
a COTAÇÃO DE PREÇO Nº 036/2026: Planejamento, Gestão, Operacionalização e Execução das ações 
e serviços de saúde do HOSPITAL MUNICIPAL DO HOMEM, seus bens patrimoniais, de acordo com as 
especificações e obrigações estabelecida no Termo de Referência. 
As propostas deverão ser apresentadas em até 03 (três) dias úteis a partir da publicação no Diário 
Oficial do Município de Salvador/Bahia.
O processo administrativo nº 254480/2025 referente ao objeto da presente cotação encontra-se no 
Setor de Suprimentos - SESUP (telefone: (71) 3202-1146) e os seus anexos poderão ser solicitados 
através de e-mail endereçado a sesup.sms1@salvador.ba.gov.br

Salvador, 10 de abril de 2026

LUIZ PAULO FONSECA 

Coordenador administrativo

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB 

AVISO DE CONVOCAÇÃO - CREDENCIAMENTO Nº. 03/2025

A Secretaria Municipal de Mobilidade, por meio da Comissão Especial de Credenciamento nº 
03/2025, obedecendo ao disposto no capítulo IX, Art. 20, do Edital de Credenciamento nº. 003/2025, 
torna público, para conhecimento dos interessados, a continuidade da Convocação dos candidatos 
habilitados para cadastramento e agendamento de vistoria para outorga de AUTORIZAÇÃO para 
exploração do Serviço de Transporte Individual de Passageiros por Táxi - SETAX. 

Os Candidatos deverão comparecer, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da convocação, na 
Coordenadoria de Táxis e Transportes Especiais - COTAE, Atendimento COTAE, no endereço: Rua 
Alceu Amoroso Lima, 581 - Caminho das Árvores, das 08:00h às 16:00h, munidos dos documentos, 
conforme disposto no capítulo X do Edital, respeitando os prazos contidos nas Declarações para 
apresentação do veículo e documento. 

Salvador, 10 de abril de 2026

JOÃO PAULO FERRARO MONTEIRO DE JESUS

Presidente da Comissão

Nº. CANDIDATOS HABILITADOS

01 ADRIANO DE JESUS SANTOS

02 ALEX CARLOS DE JESUS SANTOS

03 ALEX DANIEL SALES MOURA

04 ANTONIO CARLOS PINHEIRO DE MATOS

05 ARMANDO REBOUÇAS DE ARAGÃO FILHO

06 BARTOLOMEU SANTOS FILHO

07 BERVAN DE MOURA MESQUITA

08 BRUNA MARTINS DO NASCIMENTO

09 CASSIO BRITO CORREIA

10 CLAUDIO IVAN SOUZA DE CARVALHO

11 DANILO DE JESUS OLIVEIRA

12 DIEGO JORGE DE JESUS SÃO PEDRO

Nº. CANDIDATOS HABILITADOS

13 ELICARLOS SACRAMENTO DE SANTANA

14 FABRICIO NASCIMENTO DA SILVA

15 FLAVIO DA CRUZ GOES

16 HAMILTON DE JESUS NERES

17 JANEY PEREIRA DA SILVA

18 JOABI GUEDES PEREIRA

19 JOSE CARLOS FONTES

20 JULIA GRAZIELLE NEGREIRO VIEIRA

21 LUIS FERNANDO TEIXEIRA CELESTINO

22 MAGNO MENDES DA CRUZ

23 MARCELO AFONSECA REIS

24 MARINALDO DE JESUS SANTOS

25 MICHEL SOUZA ARAGÃO

26 MILENA DE ARAUJO SENA

27 RAFAEL GOMES DE ANDRADE

28 SAMEQUE CARNEIRO SILVA

29 SILAS EVERTON SANTOS GOMES

30 TENESSON DE JESUS SANTANA

31 TIAGO ALEXANDRE DOS SANTOS PEREIRA

32 WELLITA ALCANTARA DA COSTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA - SEMIT 

AVISO DE CONVOCAÇÃO - COTAÇÃO DE PREÇO Nº 014/2026

A Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SEMIT, inscrita no CNPJ sob o nº 13.927.081/0035-
98, representada neste ato pela COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E COMPRAS - CPC, torna 
público para conhecimento dos interessados que está recebendo a COTAÇÃO DE PREÇO para o 
seguinte OBJETO:

Contratação de solução corporativa de analytics, por meio do Sistema de Registro de Preços 
(SRP), baseada na plataforma Alteryx, compreendendo o fornecimento de subscrições/licenças de 
uso da solução, bem como a prestação de serviços de suporte técnico especializado, atualização 
e manutenção (corretiva, adaptativa e evolutiva), treinamento e transferência de conhecimento, 
mentoria técnica especializada e serviços técnicos sob demanda, mensurados por Unidade de Serviço 
Técnico (UST), com o objetivo de viabilizar a expansão, a sustentação e a evolução da capacidade 
analítica da Prefeitura Municipal de Salvador.

AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021.

As cotações deverão ser apresentadas até 20/04/2026 a partir de sua publicação no Diário Oficial 
do Município.

As especificações técnicas poderão ser solicitadas através de e-mail endereçado a cotacoes.semit@
salvador.ba.gov.br.

Salvador, 10 de abril de 2026

ALISSON NASCIMENTO DE CAMPOS
Coordenador 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 003/2026

PROCESSO Nº 68987/2026 - SEMIT

EMPRESA: RES PUBLICAE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CNPJ Nº 40.512.149/0001-74

OBJETO: Inscrição de 04 (quatro) servidores no curso “Apuração de Responsabilidades e Sanções na 

Lei 14.133/21 com o Módulo Soluções Consensuais e a Eficácia das Contratações Públicas”. 

VALOR TOTAL: R$ 9.426,00 (nove mil quatrocentos e vinte e seis reais)

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

HOMOLOGAÇÃO: 10//04/2026.

Salvador, 10 de abril de 2026.

ALBERTO VIANNA BRAGA NETO

Secretário


